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RESUMO 

MACHADO, Roberta Barbosa, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, outubro 

de 2018. Relação entre atividade física, funções executivas e desempenho 

acadêmico em crianças do Ensino Fundamental I. Orientador: Maicon Rodrigues 

Albuquerque. Coorientadora: Mariana Calábria Lopes. 

O presente estudo teve como objetivo comparar por sexo e faixa etária o nível de 

atividade física, funções executivas e desempenho acadêmico em crianças do 

ensino fundamental I, além de verificar a associação entre essas variáveis na 

amostra. Participaram do estudo 165 crianças, sendo 80 meninas e 85 meninos, de 

6 a 11 anos, regularmente matriculadas em escolas públicas. O nível de atividade 

física foi mensurado por meio de pedômetros e para avaliar as funções executivas 

foram utilizados Torre de Londres, Teste dos Dígitos, Fluência Verbal e Teste dos 5 

dígitos (FDT); e para verificar o desempenho escolar foi utilizado o subteste 

aritmética do Teste de Desempenho Escolar (TDE). Para analisar as diferenças 

entre os grupos de idade utilizou-se o ANOVA com post hoc de Bonferroni e o 

Kruskall-Wallis com post hoc de Dunn-Bonferroni. Para analisar as correlações foi 

utilizado o teste de Spearman, enquanto para a associação entre as variáveis foram 

construídos Modelos de Equações Estruturais. Os programas utilizadas para 

análises foram SPSS versão 21.0 e STATA versão 14.0 para Windows. Os 

resultados indicaram que houve diferenças entre as idades em todas as variáveis 

mensuradas, exceto o nível de atividade física. Para a correlação de Spearman o 

nível de atividade física correlacionou com Fluência Verbal (r=0,26). O desempenho 

escolar teve correlações significativas com todas as medidas de funções executivas: 

Torre de Londres (r= 0,33); FV – Pares (r= 0,40), AcertosxSpan de Dígitos Inversa 

(r=0,45); e FDT – Inibição (r= -0,51). No modelo de SEM houve relação direta entre 

atividade física e funções executivas (p<0,001), e entre funções executivas e 

desempenho acadêmico (p<0,001). Também houve relação indireta entre atividade 

física e desempenho acadêmico mediada pelas funções executivas (p=0,041). Pode-

se concluir que crianças devem ser estimuladas à pratica de atividade física regular 

para auxiliar no desenvolvimento das funções executivas e, desta forma, adquirir 

bom desempenho acadêmico. 
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ABSTRACT 

MACHADO, Roberta Barbosa, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, October, 
2018. Relationship between physical activity, executive functions and 
academic performance in elementary school. Advisor: Maicon Rodrigues 
Albuquerque. Co-adivisor: Mariana Calábria Lopes. 
 

The present study aimed to compare the level of physical activity, executive functions 
and academic performance in primary school children by sex and age group, in 
addition to verifying the association between these variables in the sample. Fifty-five 
children participated in the study, 80 girls and 85 boys, 6 to 11 years old, regularly 
enrolled in public schools. The level of physical activity was measured by means of 
pedometers and to evaluate the executive functions were used Tower of London, 
Test of Digits, Verbal Fluency and Test of the 5 digits (FDT); and to verify the school 
performance was used the arithmetic subtest of the Test of School Performance 
(TDE). To analyze the differences between the age groups, we used ANOVA with 
Bonferroni post hoc and Kruskall-Wallis with Dunn-Bonferroni post hoc. To analyze 
the correlations, the Spearman test was used, while for the association between the 
variables Structural Equation Models were constructed. The programs used for 
analysis were SPSS version 21.0 and STATA version 14.0 for Windows. The results 
indicated that there were differences between the ages in all variables measured, 
except the level of physical activity. For the Spearman correlation the level of 
physical activity correlated with Verbal Fluency (r = 0.26). School performance had 
significant correlations with all measures of executive functions: Tower of London (r = 
0.33); FV - Pairs (r = 0.40), Reverse Digit Span Accounts (r = 0.45); and FDT - 
Inhibition (r = -0.51). In the SEM model there was a direct relationship between 
physical activity and executive functions (p <0.001), and between executive functions 
and academic performance (p <0.001). There was also an indirect relationship 
between physical activity and academic performance mediated by executive 
functions (p = 0.041). It can be concluded that children should be encouraged to 
practice regular physical activity to assist in the development of executive functions 
and, thus, achieve good academic performance 
 

 



1 

 

 

 

1  INTRODUÇÃO  

 

Os benefícios da atividade física para a saúde física e mental de crianças e 

adolescentes é um consenso na literatura (HOWIE; PATE, 2012; TOMPOROWSKI 

et al., 2014). Ela exerce influência positivamente na redução da obesidade e 

sobrepeso em crianças moderando os riscos de desenvolvimento de doenças 

crônicas, e auxiliando no aumento da massa magra, no consumo de oxigênio (VO²) 

e na potência anaeróbica (LAZZOLI et al., 1998; MIRANDA et al., 2015). Quanto a 

saúde mental, além da atividade física promover sociabilidade, também favorece a 

estimulação do córtex pré-frontal do cérebro produzindo desafios às funções 

executivas (DIAMOND, 2013). 

Apesar de todos os benefícios gerado pela atividade física, pesquisas 

apontam que muitas crianças e adolescentes não são capazes de cumprir as 

recomendações de atividade física sugeridas pela Organização Mundial da Saúde 

(GOMES, et al., 2017; LUCIANO et al., 2016; REZENDE et al., 2014). A rotina diária 

deste público é amplamente ocupada pelo tempo escolar de forma sedentária, 

sendo que administradores e comunidade escolar não apresentam ações em prol de 

crianças mais ativas (PATE, R. R., 2006). Por isso, esta instituição tem se tornado 

constante alvo de pesquisas, visto que é um local composto de ambientes sociais e 

físicos capazes de proporcionar oportunidades para que crianças sejam ativas nas 

aulas de educação física e nos períodos de recreio (GOMES et al., 2017; HOWIE; 

PATE, 2012; PATE, R. R., 2006).  

Uma abordagem alternativa para persuadir escolas a incluir projetos que 

promovam uma infância mais ativa é associar a atividade física ao desempenho 

acadêmico de crianças, visto que a premissa da escola é garantir o sucesso 

acadêmico de seus alunos  (HOWIE; PATE, 2012). Diversos estudos demonstram os 

efeitos positivos da participação em atividades físicas no sucesso escolar de 

estudantes (LAMBOURNE et al., 2013; MULLENDER-WIJNSMA et al., 2016; 

SÁNCHEZ-LÓPEZ et al., 2015; SINGH et al., 2012; TARAS, 2005; TRUDEAU; 

SHEPHARD, 2008). Este sucesso acadêmico na infância e adolescência representa 
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aspectos importantes ao longo da vida, tais como status socioeconômico, êxito no 

trabalho e qualidade de vida (TITZ; KARBACH, 2014). 

Outro fator capaz de influenciar o sucesso acadêmico são as funções 

executivas (BEST; MILLER; NAGLIERI, 2012). Estas funções correspondem a um 

conjunto de habilidades mentais que, de forma integrada, permitem ao indivíduo 

direcionar comportamentos e metas, avaliar eficiência e a adequação desses 

comportamentos, além de resolver problemas imediatos, de médio e longo prazo 

(MALLOY-DINIZ; DE PAULA; et al., 2008). Há inúmeros estudos que garantem 

resultados positivos entre as funções executivas e o desempenho acadêmico 

(BENZING et al., 2018; GOMES; HEDEKER; et al., 2017; PHAM; HASSON, 2014). 

Esta associação é consistente em relação ao desempenho nas habilidades de leitura 

(PHAM; HASSON, 2014) e matemática (TITZ; KARBACH, 2014), e pode ser 

considerada em crianças de várias idades com e sem dificuldades específicas de 

aprendizagem (BEST; MILLER; NAGLIERI, 2012). Segundo Diamond (2013), as 

funções executivas podem ser treinadas e melhoradas em qualquer idade, sendo 

que o desenvolvimento destas habilidades é fundamental para garantir saúde, 

sucesso profissional e qualidade de vida. Em crianças, há estudos que avaliaram 

esta melhoria por meio de atividades computadorizadas (NUTLEY et al., 2011), 

jogos interativos e atividade física como artes marciais (LAKES; HOYT, 2004), 

atividades esportivas (ISHIHARA et al., 2016) e exercício aeróbico (TINE; BUTLER, 

2012). Desta forma, é possível identificar que a atividade física também exerce 

algum tipo de influência sob o desenvolvimento das funções executivas. No entanto, 

a falta de padronização das intervenções compromete a mensuração do nível de 

atuação da atividade física sobre estas funções (TOMPOROWSKI et al., 2014).  

  Na tentativa de compreender melhor estes fatores, alguns pesquisadores 

realizaram estudos que analisaram a relação entre atividade física, funções 

executivas e desempenho acadêmico. De acordo com evidências na literatura 

acerca dessas relações, alguns estudos  sugerem que as funções executivas podem 

exercer o papel de mediadora entre a prática de atividade física e a melhoria em 

habilidades acadêmicas (HOWIE; PATE, 2012; TOMPOROWSKI et al., 2014). 

Estudos de revisão indicaram que programas de atividade física produziram 
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benefícios em funções executivas e no sucesso acadêmico (ÁLVAREZ-BUENO et 

al., 2016; DE GREEFF et al., 2018; HOWIE; PATE, 2012), principalmente em 

estudos com crianças obesas ou com sobrepeso (BUSTAMANTE; WILLIAMS; 

DAVIS, 2016; DAVIS et al., 2011). Entretanto, poucos estudos analisaram estas 

associações baseadas na atividade física diária (AADLAND et al., 2017; SYVÄOJA 

et al., 2014; VAN DER NIET et al., 2015), que é um dos objetivos do presente 

estudo. 

 Dada a importância de promover sucesso nas habilidades acadêmicas, 

torna-se pertinente investigar fatores que sejam capazes de proporcionar benefícios 

ao desempenho acadêmico. Portanto, destaca-se a relevância de compreender 

possíveis desdobramentos acerca da influência da atividade física nas funções 

executivas e no desempenho acadêmico em crianças brasileiras, visto que não há 

estudos na literatura que tenha investigados essas relações nesta população. Desta 

forma, poderá fornecer informações relevantes para a comunidade escolar a 

respeito da importância da promoção da atividade física durante as aulas de 

educação física e momentos de lazer, no desenvolvimento cognitivo e acadêmico de 

crianças.  
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2  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
   

 De acordo com estudo anteriores, há evidências de que a atividade física 

pode influenciar as funções executivas, bem como as funções executivas podem 

predizer o desempenho acadêmico de crianças e adolescentes (BUSTAMANTE; 

WILLIAMS; DAVIS, 2016; DAVIS et al., 2011; DE GREEFF et al., 2018; HOWIE; 

PATE, 2012; JACKSON et al., 2016; TOMPOROWSKI; LAMBOURNE; OKUMURA, 

2011). 

 Baseado nestas evidências, em uma revisão de literatura, Howie e Pate 

(2012) desenvolveram um modelo teórico em que relaciona a atividade física e 

sucesso acadêmico mediada pelas funções cognitivas. De acordo com o modelo, o 

nível de atividade física, a prática de ginásticas e esportes de participação são 

preditores de funções executivas, atenção e Quociente de inteligência, e estes, 

influenciam a realização acadêmica através do comportamento em sala e o 

desempenho em testes padronizados. 

 

   

Figura 1. Modelo proposto por Howie e Pate (2012). 

 

No entanto, ainda há resultados inconsistentes em relação ao tipo de 

atividade física que interfere nas funções executivas ou quais conceitos e termos 

podem ser utilizados para definir funções executivas. Da mesma forma, é importante 
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compreender como as funções executivas são capazes de influenciar o desempenho 

acadêmico. 

Assim, para dar embasamento à este estudo, a revisão de literatura é 

composta de subtópicos relacionados aos benefícios da atividade física na infância, 

o papel do desenvolvimento das funções executivas em crianças e o seu 

desenvolvimento ao longo da vida, além de estabelecer relações entre os benefícios 

da atividade física nas funções executivas e a dependência dessas funções para o 

sucesso acadêmico. 

 

2.1 Atividade Física na infância 

A atividade física não tem uma essência única, mas uma construção 

multidimensional composta por domínios, dimensões e determinantes 

(NASCIMENTO-FERREIRA et al., 2018). Os domínios estão relacionados aos 

grandes grupos de atividades, tais como: atividades sedentárias ou ativas; tempo de 

lazer e de exercício físico; ocupacionais; e trabalhos domésticos. Incorporado aos 

grupos de atividades, as dimensões caracterizam  duração, frequência, intensidade 

e tipo. E os determinantes da atividade física estão relacionados aos motivos que 

levam à prática, o local e a companhia (KELLY; FITZSIMONS; BAKER, 2016). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2018), a prática de 

atividade física é definida por qualquer movimento corporal produzido por músculos 

que exija dispêndio energético. A atividade física pode ser realizada com diferentes 

características como: caminhada, esportes, recreação e atividades realizadas no 

trabalho e em casa (Organização Mundial da Saúde, 2018). Segundo Shephard 

(2003), o exercício físico é uma atividade estruturada com o propósito de preparação 

atlética ou melhoria de algum aspecto de saúde. Já o esporte pode ser considerado 

como recreação ou uma atividade que envolve concorrência, entretanto, há uma 

grande variedade entre esportes com alto gasto energético como futebol, e esportes 

com baixo nível de atividade física como automobilismo. As atividades ocupacionais 

tem característica diferente, uma vez que a atividade torna-se um trabalho e não 

uma forma voluntária de atividade, como por exemplo atletas que tem alto nível de 
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atividade física mas usufrui desta atividade como profissão (SHEPHARD, 2003). É 

importante considerar todos os tipos de atividade para que obtenha-se uma 

compreensão global do nível de atividade física.  

Durante a infância, a atividade física pode proporcionar diversos benefícios, 

incluindo redução da massa gorda e dos riscos de doenças crônicas não 

transmissíveis (LUCIANO et al., 2016); redução de sintomas de ansiedade, 

depressão e controle do estresse; melhoria da aptidão física; melhoria no sistema 

cardiovascular e do perfil metabólico (BASSETT et al., 2013); e melhoria nos 

aspectos cognitivos (DIAMOND, 2015). Além disso, o alto nível de atividade física 

em crianças e baixo tempo médio despendido com atividades sedentárias está 

associada com o aumento da qualidade de vida relacionada à saúde e aumento da 

densidade muscular e óssea (WU et al., 2017). Segundo a OMS (2018), jogos e 

recreação ativa são atividades importantes para a primeira infância, uma vez que 

auxilia no crescimento e desenvolvimento saudáveis em crianças e adolescentes. 

Essas prerrogativas garantem a importância da manutenção deste hábito na vida 

adulta, uma vez que, durante a infância, os comportamentos da atividade física 

tendem a se tornar hábito, portanto difíceis de modificar em uma idade posterior 

(SLEDDENS et al., 2012). 

O nível de atividade física pode ser mensurado por diversos instrumentos. No 

entanto, a atividade física é um comportamento complexo para medir, principalmente 

em crianças (NASCIMENTO-FERREIRA et al., 2018). Segundo Sirard e Pate (2001), 

há três tipos de avaliação da atividade física em crianças e adolescentes: métodos 

padrões de critérios, técnicas objetivas e técnicas subjetivas.  

Os métodos padrões de critério incluem observação direta, água duplamente 

marcada e calorimetria indireta. Porém, o uso destes métodos apresentam 

limitações, principalmente em pesquisas epidemiológicas, uma vez que necessitam 

de alta demanda de tempo investido em análise e custo elevado de equipamentos e 

procedimentos (SIRARD; PATE, 2001).  

As técnicas objetivas abrangem a frequência cardíaca e sensores de 

movimento como pedômetros e acelerômetros. O uso da frequência cardíaca 
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apresenta menor exigência na avaliação, porém inclui a necessidade de calibração 

individual (SIRARD; PATE, 2001). O pedômetro é uma ferramenta que quantifica o 

número de passos e  tem como vantagem ser um instrumento reutilizável, discreto, 

simples de operar, de baixo custo e não interfere na rotina do avaliado (ROWE et al., 

2004; SIRARD; PATE, 2001). Além disso, etapas totais do pedômetro 

correlacionam-se bem com o consumo de oxigênio em crianças (ROWE et al., 

2004). Entretanto, não é indicado a utilização do instrumento em atividades 

aquáticas e também não é possível quantificar a intensidade de qualquer atividade 

realizada (SIRARD; PATE, 2001; TUDOR-LOCKE et al., 2002). Segundo McNamara, 

Hudson e Taylor (2010b), apesar das limitações, o pedômetro é um instrumento que 

pode ser utilizado efetivamente na avaliação dos níveis de atividade física entre 

crianças e adolescentes. O acelerômetro é um dispositivo mais sofisticado que mede 

as acelerações produzidas pelo corpo. Este instrumento contém microprocessadores 

capazes de converter as acelerações registradas em um sinal digital (SIRARD; 

PATE, 2001; TUDOR-LOCKE et al., 2002). Existem diferentes monitores devido seu 

local de utilização em diferentes partes do corpo, como por exemplo, quadril, região 

lombar ou tornozelo (SIRARD; PATE, 2001). Apesar de ser uma ferramenta útil, 

reutilizável e capaz de captar atividades de natureza intermitente (BISSON et al., 

2018), o uso do acelerômetro apresenta valores de custo mais altos, além de exigir 

conhecimentos técnicos e hardware e software adicionais para analisar os dados 

fornecidos pelo aparelho (CARDON; DE BOURDEAUDHUIJ, 2007). Portanto, 

estudos indicam o acelerômetro como uma avaliação menos viável para pesquisas 

populacionais (CARDON; DE BOURDEAUDHUIJ, 2007; SIRARD; PATE, 2001).   

As técnicas subjetivas são métodos de pesquisa para estimar a atividade 

física por meio de questionários de auto-relato, questionários administrados por 

entrevistadores, questionários de relatórios e diários. No entanto, apesar destes 

métodos se tornarem comuns e úteis em estudos de grande escala, principalmente 

pela facilidade e baixos custos, apresentam limitações porque dependem de 

respostas de crianças que, muitas vezes, apresentam dificuldade em recordar, 

quantificar e categorizar as atividades realizadas (ELLIOTT et al., 2014; SIRARD; 

PATE, 2001). Segundo Shephard (2003), independente do questionário escolhido, 
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os dados provavelmente tem confiabilidade e validade limitada em relação à uma 

medida direta ou de técnica objetiva. 

A recomendação prática de atividade física na infância e adolescência é de no 

mínimo 60 minutos envolvidos com atividades moderadas a vigorosas em cinco dias 

semanais ou mais, totalizando o mínimo de 300 minutos de atividade física por 

semana (PATE, RUSSELL R et al., 2002). Entretanto, estudos de intervenção 

realizados em grandes centros urbanos brasileiros demonstraram que mais de 50% 

das crianças e adolescentes não atingem as recomendações atuais de atividade 

física (LUCIANO et al., 2016).  

Em alguns países, os níveis de inatividade física podem chegar a 70%, devido 

às mudanças nos padrões de transporte, urbanização, violência e maior uso de 

tecnologia (GREGO et al., 2018; OMS, 2018). Este processo de desenvolvimento de 

novos dispositivos tecnológicos compensa a necessidade de movimento, 

transformando cada vez mais a sociedade moderna em uma população mais 

sedentária. Entre os jovens e crianças, esse processo ganha mais força ao garantir 

entretenimento por meio de vídeos games, computadores, celulares e televisão 

promovendo a diminuição de atividades tradicionais de esforço físico (GREGO et al., 

2018).  

Outros estudos apontam que o nível socioeconômico, o ambiente domiciliar e 

vizinhança, o estilo de vida dos pais e o nível de escolaridade dos mesmos também 

são capazes de exercer grande influência no estilo de vida ativo ao longo da infância 

(CHANG, SEUNG HO; KIM, 2017; COTTRELL et al., 2015; MATSUDO et al., 2016). 

Estudos indicam que crianças de família de baixa renda tem maior probabilidade de 

ter menos oportunidades de participação em atividade físicas devido à falta de 

acesso à espaços seguros e apropriados para o lazer ativo, assim como a residência 

em bairros inseguros e sem incentivos de programas  de atividade física organizada 

(CHANG; KIM, 2017; LINDSAY et al., 2018). Entretanto, no Brasil, um estudo 

realizado por Matsudo et al. (2016) avaliou o nível de atividade física de 485 

crianças e verificou que o maior nível de renda familiar anual total e níveis mais 

elevados de educação dos pais foram associados a menor chance de crianças 

atingirem as diretrizes. A falta de apoio social por parte dos pais, atrelada à rotina de 
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trabalho e ao estilo de vida, dificultam o acesso à prática de atividade física de 

crianças (CHANG; KIM, 2017; LINDSAY et al., 2018). Além disso, nos períodos de 

lazer, há preferência dos pais por atividades sedentárias na companhia dos filhos 

devido ao cansaço da rotina de trabalho (LINDSAY et al., 2018). 

Segundo a OMS (2018), os níveis de atividade física também são 

influenciados por valores culturais. Na maioria dos países, meninas, mulheres, 

idosos, grupos desprivilegiados e pessoas com deficiência tem menos oportunidade 

de acessar programas para se manter fisicamente ativos. Outros fatores como 

massa corporal, maturação biológica, tempo de sono e hábitos alimentares também 

estão relacionadas com a participação em atividades físicas (GOMES et al., 2017). 

Este comportamento sedentário na infância é considerado um problema de 

saúde pública (TREMBLAY et al., 2011), visto a sua associação à obesidade (SILVA 

et al., 2017) e à problemas cardiometabólicos como: dislipidemia, hipertensão 

arterial e resistência insulínica (HEALY et al., 2008). Além dos transtornos à saúde 

física, há estudos que sugerem a associação entre o sedentarismo e baixo 

desempenho das funções executivas (BIDZAN-BLUMA; LIPOWSKA, 2018; 

SYVÄOJA et al., 2014) 

 

2.2  Funções executivas 

A capacidade de controlar o comportamento permite que os seres humanos 

sejam capazes de fazer planos, escolher alternativas, alcançar objetivos, controlar 

os impulsos e regular o comportamento social. Entretanto, esta capacidade de 

autorregulação pode falhar por meio de uma variedade de circunstâncias e causar 

diversos problemas sociais como obesidade, dependência, infidelidade sexual e 

outros (HEATHERTON; WAGNER, 2012). Estas ações cognitivas relacionadas à 

autorregulação são denominadas de funções executivas (HEATHERTON; 

WAGNER, 2012). 

Estudos iniciais voltados para o entendimento das funções executivas tiveram 

como ponto de partida déficits cognitivos apresentados por pessoas que sofreram 
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lesões no córtex pré-frontal. Estes déficits cognitivos estão relacionados às 

dificuldades de planejamento, raciocínio abstrato e resolução de problemas, bem 

como atenção e manutenção da informação na memória de trabalho (TIRAPU-

USTÁRROZ; GARCÍA-MOLINA; LUNA-LARIO, 2008a).  

Na literatura, existem diversos modelos e conceitos que buscam definir e 

compreender as funções executivas. Segundo Lezak (1987) as funções executivas 

envolvem as capacidades para iniciar e manter uma conduta eficaz, criativa e aceita 

pela sociedade. Para Funahashi (2001) função executiva é o produto da 

coordenação da operação de vários processos necessários para atingir um objetivo 

de forma flexível. Esta flexibilidade e coordenação de processos é chamada de 

controle executivo. Já Goldberg (2002) considera as funções executivas como 

funções complexas e avançadas do cérebro, uma vez que estas funções estão 

relacionadas a uma intencionalidade e propósito. Diamond (2013) descreve funções 

executivas como uma família de processos mentais conscientes necessários para a 

concentração e atenção.  

Baseado na constituição destes conceitos, há modelos que se diferem em 

teorias de construto único ou de vários construtos integrados (MALLOY-DINIZ; DE 

PAULA; et al., 2008). Modelos de construto único podem ser considerados pioneiros 

nas investigações acerca das funções executivas. No entanto, atualmente, há um 

consenso na literatura de que a complexidade das funções executivas necessita da 

combinação de diferentes processos para se estabelecer (TIRAPU-USTÁRROZ; 

GARCÍA-MOLINA; LUNA-LARIO, 2008b). 

Os modelos de construto único são teorias baseadas em construtos 

cognitivos como “memória de trabalho” ou “inteligência fluida” como principal função 

dos lóbulos frontais (TIRAPU-USTÁRROZ; GARCÍA-MOLINA; LUNA-LARIO, 2008a). 

São conceitos desenvolvidos por meio de tarefas experimentais. Um dos modelos de 

construto único proposto por Baddeley & Hitch (1972) foi pioneiro na distinção entre 

memória de curto prazo e memória de trabalho. Estes autores desenvolveram 

experiências explorando o papel da memória do raciocínio, na compreensão da 

linguagem e aprendizagem (NUNES; CASTRO, 2009). E concluíram que há um 

sistema Controlador Atencional e dois sistemas dependentes, um relacionado à 
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linguagem e fonologia e outro como visual-espacial. Distintas correntes baseadas na 

memória de trabalho surgiram em décadas seguintes tais como a de Petrides (1996) 

em que sugere a região frontal do cérebro responsável por um sistema em que a 

informação é mantida, monitorada e manipulada pelo estímulo, além de ser 

responsável por considerar diferentes alternativas para resolução do problema. Já o 

modelo proposto por Goldman-Rakic (1995) indica que o resultado do 

processamento do sistema executivo central é consequência da interação de 

múltiplos processamentos de informações independentes.   

Os modelos de processos múltiplos consideram que as funções executivas 

englobam diversos processos independentes que interagem entre si (MALLOY-

DINIZ; DE PAULA; et al., 2008). A teoria integradora do córtex pré frontal concebida 

por Miller e Cohen (2001) sugere que a região frontal do cérebro tem um papel 

específico na manutenção complexa de diferentes atividades que representam 

objetivos e meios para atingir metas. Assim, a finalidade do controle executivo se 

aplica à situações em que utiliza respostas adequadas a partir da exigência e estas 

respostas são conduzidas por estados internos e intencionais. Segundo os autores, 

o córtex pré-frontal não apenas manipula informação, mas também é relevante em 

outros processos cognitivos tais como o controle da atenção e a inibição de 

interferências.  

De acordo com a teoria da complexidade e controle cognitivo de Zelazo et al. 

(2003) o desenvolvimento das funções executivas na infância permite que a criança 

seja capaz de manter uma informação e manipulá-la em função da exigência; 

autorregular sua conduta de forma reflexiva e não impulsiva; e adaptar-se às 

mudanças produzidas pelo ambiente. O desenvolvimento destas capacidades é 

responsável pelas respostas decorrente de regras complexas e da solução de 

problemas. A partir dos resultados obtidos em pesquisas voltadas para a 

compreensão das funções executivas, Zelazo et al (2003) propôs a diferenciação 

dos aspectos executivos de caráter emocional e motivacional como funções 

executivas quentes e aspectos executivos puramente cognitivos como funções 

executivas frias. O equilíbrio entre ambos os sistemas condicionaria a capacidade do 
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indivíduo de regular seu comportamento por meio de integrações e necessidades do 

ambiente.  

A distinção destes dois aspectos dentro do domínio geral denominado 

funções executivas ainda intriga pesquisadores da área que buscam compreendê-

las em sua totalidade. Segundo Peterson e Welsh (2014) as funções executivas 

quentes são processos cognitivos orientados para o objetivo e futuro que ocorre em 

contextos que geram emoção, motivação e tensão entre recompensa imediata e 

recompensas de longo prazo. Em contraste, a funções executivas frias são definidas 

como habilidades orientadas para um objetivo e futuro que se manifestam sob 

condições descontextualizadas, não emocionais e analíticas (PETERSON; WELSH, 

2014). Esta divisão também influencia a área de estudo do córtex pré-frontal. 

Pesquisadores de funções executivas frias tem historicamente focado em 

pensamentos, atenção e ação, portanto estão voltados para o córtex pré-frontal 

lateral. Já pesquisadores centrados nas emoções estudam o córtex pré-frontal 

medial (DIAMOND, 2013). 

Focado apenas funções executivas consideras frias, Miyake et al (2000) 

desenvolveram um modelo robusto baseado na unicidade e diversidade das funções 

executivas. Para isso, consideraram funções específicas como controle inibitório, 

memória de trabalho e flexibilidade cognitiva e testes específicos para compreender 

quais processos são compartilhados entre as tarefas múltiplas de cada função. Os 

principais resultados indicam que as funções executivas frias podem ser 

caracterizadas como funções separáveis, mas relacionadas ao compartilhar 

semelhanças subjacentes. 

Baseada em modelos e evidências produzidas ao longo de décadas, Diamond 

(2012) sintetizou, em uma revisão, um modelo sustentado pela existência de três 

funções executivas fundamentais consideradas pela autora como consensuais: 

inibição que inclui controle inibitório, autocontrole (inibição comportamental) e 

controle de interferência (atenção seletiva e inibição cognitiva); memória de trabalho; 

e flexibilidade cognitiva. Neste modelo, essas funções são capazes de interagir entre 

si para suportar funções mais complexas como raciocínio, resolução de problemas e 

planejamento. A revisão ainda contribui para compreender o desenvolvimento das 
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funções executivas da infância à velhice, além de fornecer um compilado de 

métodos para a avaliação de tais funções.  

Portanto, por meio da contribuição expressiva de Diamond (2012) na 

literatura, o modelo e desenvolvimento das funções executivas proposto pela autora 

desempenhou um papel fundamental para a construção deste estudo. Neste 

contexto, foram especificamente selecionados os eixos centrais (controle inibitório, 

memória de trabalho e flexibilidade cognitiva) e funções executivas consideradas 

complexas como resolução de problemas e planejamento. 
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Figura 2. Modelo dos principais componentes das funções executivas desenvolvido por Diamond (2013) e adaptados para o português por Pureza et al. 

(2015).
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2.2.1 Controle Inibitório  

O controle inibitório é a capacidade de inibir deliberadamente respostas 

dominantes, automáticas ou prepotentes quando necessárias (MIYAKE et al., 2000). 

Para Diamond (2012), o controle inibitório se refere à prevenção de impulsos ou 

respostas prematuras perante determinada situação problema, bem como o controle 

da atenção, do comportamento, dos pensamentos e emoções. Esta capacidade, em 

geral, nos permite criar possibilidades de mudanças e escolhas. Para isso, há 

aspectos específicos desta habilidade a cada uma dessas inibições. 

Dentre os aspectos específicos, o controle inibitório da atenção nos possibilita 

atender de forma seletiva concentrando-se em determinado estímulo e inibindo 

atenção aos demais. Além disso, envolve a supressão de representações mentais 

prepotentes tais como resistir pensamentos e memórias indesejadas. Entretanto, a 

inibição cognitiva é uma atenção seletiva que está a serviço da memória de trabalho 

para auxiliar na manutenção do foco em determinada informação. Já o autocontrole 

envolve o controle do comportamento e emoções ao resistir às tentações e não agir 

impulsivamente, além de estar relacionada à disciplina e permanência em 

determinada tarefa. Apesar das subdivisões, o controle inibitório em sua totalidade 

acontece de forma endógena, voluntária e voltada para um objetivo (DIAMOND, 

2013). 

O controle inibitório é avaliado por meio de tarefas na qual é necessário inibir 

ou anular a tendência de produzir uma resposta dominante ou automática, embora a 

resposta que precisa ser inibida seja diferente entre as tarefas (BARDIKOFF; 

SABBAGH, 2017; MIYAKE et al., 2000). Por exemplo, no teste de Stroop (1992), 

inicialmente o avaliado deve responder de acordo com as palavras combinadas com 

a cor em que está escrita (isto é, vermelho, amarelo, azul), e em seguida são 

apresentadas palavras que não estão combinadas com a cor da palavra escrita, 

assim deverá inibir a resposta automática ao ler a palavra e responder consoante a 

cor. 

Baseado em avaliações cognitivas, comportamentais e funções estruturais 

cerebrais pesquisadores ainda buscam compreender o desenvolvimento do controle 
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inibitório ao longo da infância até a vida adulta. O desenvolvimento do controle 

inibitório é lento, já que crianças apresentam dificuldades em tarefas voltadas para 

este construto e continua a amadurecer ao longo da adolescência (DIAMOND, 

2013). Segundo Davidson et al. (2006) o controle inibitório é extremamente 

problemático para crianças muito novas, uma vez que necessitam de uma maior 

exigência na inibição do que crianças mais velhas e jovens adultos e, portanto, a 

variação no desempenho ao utilizar demandas inibitórias ocorre mais na infância. 

Entretanto, para Richardson et al (2018), evidências apontam para uma melhoria na 

capacidade de reter uma resposta prepotente a partir dos 6 anos de idade. 

Um estudo de revisão apoiado em pesquisas de neuroimagem aponta para 

uma semelhança de regiões neurais ativadas de crianças e adultos durante a 

realização de tarefas de inibição. Porém, a diferenciação no desempenho em tarefas 

cognitivas e comportais de crianças e adultos pode advir da conectividade eficaz 

entre as áreas frontais do cérebro. Por exemplo, crianças de 6 a 7 anos não 

apresentam uma inibição completamente bem-sucedida devido à baixa 

conectividade. Portanto, a partir dos 8 anos até o início da adolescência (13 anos) é 

uma fase crucial para o desenvolvimento do controle inibitório (BARDIKOFF; 

SABBAGH, 2017). Já na fase adulta, esta capacidade está bem desenvolvida, 

entretanto adultos mais velhos apresentam declínios na inibição de distrações 

visuais e auditivas (DIAMOND, 2013). 

 

2.2.2 Memória de Trabalho 

A memória de trabalho já desempenhou papel de componente único das 

funções executivas baseada em teorias como Baddley e Hitch (1972) que 

acreditavam em um sistema único no processamento da informação. No entanto, 

nos modelos de construtos múltiplos, a memória de trabalho exerce o papel de 

componente em um conjunto de funções (DIAMOND, 2013). Para tanto, a memória 

de trabalho exerce um papel fundamental em funções básicas do cotidiano do ser 

humano. 
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A memória de trabalho é a manutenção ativa de informações na mente por 

um curto período de tempo (BADDELEY, 1986). Desta forma, o ser humano é capaz 

de manter a informação ativa além de manipulá-la mentalmente (DIAMOND, 2013). 

Esta função exige atualização, monitoramento e codificação das informações de 

entrada relevante e adequada para a tarefa, substituindo informações antigas e não 

mais relevantes para a resolução de determinado problema (MIYAKE et al., 2000). 

Esta atualização de informação permite não apenas lembrar informações relevantes, 

mas também alterar ou incorporar novos conhecimentos à estruturas mentais já 

existentes (BARDIKOFF; SABBAGH, 2017). 

Este construto nos permite criticar e encontrar sentido em tudo que se 

desenrola ao longo tempo, por isso a necessidade de armazenar em mente o que 

aconteceu e o que acontecerá. A memória de trabalho é fundamental para o 

raciocínio, uma vez que é necessário ver conexões entre informações 

aparentemente não relacionadas e a separação de elementos de um todo integrado. 

Além disso, exerce papel indispensável na criatividade por exigir desmontagem e 

recombinação de elementos (DIAMOND, 2013). 

Há dois tipos de memória de trabalho: verbal e visual-espacial. A memória de 

trabalho verbal está relacionada à linguagem escrita e falada na construção de uma 

frase, um parágrafo ou mais (DIAMOND, 2013). As operações cognitivas em que a 

manutenção, manipulação e transformação ocorrem da entrada verbal, portanto, a 

menor capacidade desta função torna difícil compreender processos fonológicos 

como misturar e segmentar palavras (PHAM; HASSON, 2014). Já a memória de 

trabalho visual-espacial permite a entrada de informações visuais. Estas 

informações são captadas, recodificadas e organizadas por meio da manipulação 

mental como realizar uma conta matemática, reordenar lista de itens mentalmente 

ou traduzir instruções em planos de ação (DIAMOND, 2013).  

A memória de trabalho e o controle inibitório necessitam trabalhar juntos para 

que seja possível segurar um motivo em mente e saber quais estímulos são 

relevantes e quais devem ser inibidos. Do mesmo modo, os dois se entrelaçam ao 

ser capaz de relacionar ideias distintas, se concentrar em apenas um item e gerar 

novas ideias ao resistir velhos padrões de pensamentos (DIAMOND, 2013). Por isso, 
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há um discordância entre pesquisadores de funções executivas quanto a inibição e 

memória de trabalho serem habilidades cognitivas independentes ou indissociáveis 

(DIAMOND, 2013; WRIGHT; DIAMOND, 2014) 

Tarefas mais clássicas e simples de avaliar memória de trabalho envolvem 

combinação ou transformação de sequências. O importante é exigir que o fluxo de 

informações seja lembrado e manipulado, como por exemplo inverter a ordem da 

informação. Para isso, existem tarefas relacionadas a imagens, sequências de 

dígitos ou letras (BARDIKOFF; SABBAGH, 2017) 

A capacidade de armazenar informações na mente inicia seu 

desenvolvimento cedo, uma vez que lactantes e crianças jovens já são capazes de 

armazenar até duas informações em mente. Bebês de nove a doze meses são 

capazes de manipular informações e até reordenar representações mentais de 

forma lenta (DIAMOND, 2013). Assim como o controle inibitório, pesquisas apontam 

para um aumento de conectividades neurais que melhoram o desempenho da 

memória de trabalho ao longo do crescimento e desenvolvimento. Esta mudança 

qualitativa tende a se intensificar entre os 7 a 10 anos de idade (BARDIKOFF; 

SABBAGH, 2017). Nesta idade, pode-se encontrar modelos de dois fatores 

baseados no desenvolvimento da memória de trabalho e inibição/flexibilidade como 

um ajuste ideal. Por isso, a memória de trabalho se desenvolve mais cedo do que 

outras funções, pois é possível identificá-la com facilidade (BRYDGES et al., 2014). 

Esta função pode continuar a se desenvolver na idade adulta, embora tenha 

evidência de que crianças entre 11 e 15 anos possam apresentar desempenho 

semelhante à adultos (HUIZINGA; DOLAN; VAN DER MOLEN, 2006). Entretanto, a 

memória de trabalho declina ao longo do envelhecimento assim como o controle 

inibitório, uma vez que os idosos sofrem mais interferências e distrações dificultando 

a habilidade de manipular uma informação (DIAMOND, 2013). 

2.2.3 Flexibilidade Cognitiva 

A flexibilidade cognitiva é a capacidade de variar de forma flexível entre 

conjuntos mentais ou regras (BARDIKOFF; SABBAGH, 2017). Este construto nos 

permite ver o mundo de uma perspectiva diferente e é fundamental para se adaptar 
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a novas circunstâncias e desenvolver a criatividade. É uma habilidade que requer a 

superação de tendências inerciais e a resistência de uma resposta rotineira, pois sua 

função é buscar uma nova forma de agir (DAVIDSON et al., 2006). 

A habilidade de alternar entre respostas múltiplas de acordo com a demanda 

da tarefa ou problema (MIYAKE et al., 2000), além de ajustar à novas regras e 

prioridades ou mudança de pensamento sobre algo (DIAMOND, 2013) é um 

mecanismo complexo que compreende diferentes subprocessos. 

A função da flexibilidade cognitiva incorpora outros dois componentes das 

funções executivas: memória de trabalho de controle inibitório (DAVIDSON et al., 

2006; DIAMOND, 2013; YENIAD et al., 2014). Segundo Diamond (2012) a memória 

de trabalho é fundamental para manter os objetivos da tarefa em mente e a inibição 

desempenha o papel de inibir tarefas ou perspectivas anteriores. Assim como, a 

flexibilidade cognitiva pode modificar a memória de trabalho, a atenção e a seleção 

de respostas (DEÁK; WISEHEART, 2015).  

A avaliação da flexibilidade cognitiva, por meio de tarefas, são variadas em 

conteúdo e complexidade, mas todas se baseiam em uma característica: o avaliado 

deve usar uma abordagem individual para responder corretamente, e então a regra 

é alterada para que o sujeito adote uma nova abordagem alternativa (YENIAD et al., 

2014). Uma tarefa frequentemente utilizada em crianças em idade escolar é a troca 

de tarefas (DAVIDSON et al., 2006).  É preciso alternar entre duas tarefas, e em 

seguida realizar um bloco misto. 

O desempenho nas tarefas de flexibilidade cognitiva variam de acordo com a 

idade do avaliado (YENIAD et al., 2014). Evidências apontam para um 

desenvolvimento tardio desta habilidade, uma vez que ela depende do 

desenvolvimento das demais funções. Crianças de 3 anos apresentam dificuldades 

em alterar os níveis de pensamento e perspectivas permanecendo presas em sua 

forma inicial de percepção (DIAMOND, 2013). Entretanto, a contribuição da inibição 

e memória de trabalho para o desenvolvimento da flexibilidade ocorre a partir dos 4 

anos (YENIAD et al., 2014). Portanto, é sugerido que a melhora na flexibilidade 

possa variar significativamente entre os 3 e 6 anos de idade (DEÁK; WISEHEART, 
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2015). Porém, a capacidade de captar melhor essas alterações inesperadas nas 

regras se torna evidente em torno de 9 a 10 anos (RICHARDSON et al., 2018), mas 

seu desenvolvimento completo não ocorre antes dos 15 anos (HUIZINGA; DOLAN; 

VAN DER MOLEN, 2006). Assim como as demais habilidades, a flexibilidade 

cognitiva declina ao longo do envelhecimento mantendo suas funções executivas 

voltadas para respostas às demandas do ambiente de forma reativa dificultando a 

construção de novas formas de pensar (DIAMOND, 2013). 

 

2.3 A relação entre atividade física e funções executivas 

Além da importância para manutenção do peso e redução dos riscos à saúde 

causada pela obesidade infantil, a atividade física tem se revelado como um método 

simples e importante para melhorar as funções mentais de crianças, contribuindo 

para o seu desenvolvimento cognitivo (DAVIS et al., 2011). Portanto, pesquisas 

voltadas para compreender os motivos e os tipos de atividade física capazes de 

auxiliar no desenvolvimento das funções cognitivas tem sido frequentes na literatura 

(TOMPOROWSKI; LAMBOURNE; OKUMURA, 2011). 

Há inúmeros mecanismos propostos para explicar a relação entre atividade 

física e cognição. Segundo Sibley e Etnier (2003) estes mecanismos podem ser 

categorizados em dois grandes grupos: mecanismos fisiológicos e mecanismos de 

desenvolvimento e aprendizagem. Dentre os mecanismos fisiológicos, a relação 

causal pode estar associada aos efeitos diretos do exercício físico, visto que é uma 

atividade capaz de proporcionar melhor circulação sanguínea que facilita a chegada 

de mais oxigênio e nutrientes para o cérebro (BIDZAN-BLUMA; LIPOWSKA, 2018; 

VERBURGH et al., 2014). Além disso, o exercício físico em torno do limiar de lactato 

leva ao aumento imediato dos níveis plasmáticos de catecolaminas, hormônio 

adrenocorticotrófico, vasopressina e endorfina na circulação sanguínea periférica 

que supostamente reflete o aumento da secreção de neurotransmissores no sistema 

nervoso central. O aumento destes neurotransmissores pode aumentar o 

desempenho cognitivo (VERBURGH et al., 2014). Além disso, a atividade física 

regular e crônica pode auxiliar na formação e extensão de novos vasos sanguíneos 

no cérebro (angiogênese) para melhorar a capacidade de perfusão do cérebro 



21 

 

 

 

(VERBURGH et al., 2014). Ela estimula também as secreções neuro-hormonais que 

tem um significativo impacto na excitabilidade dos neurônios ao gerar múltiplas 

alterações neuroestruturais a nível de sinapses, dendritos e formação de células 

(neurogênese) (BIDZAN-BLUMA; LIPOWSKA, 2018).  

Quanto aos mecanismos de desenvolvimento e aprendizagem das funções 

cognitivas, baseado nas teorias de excitação cerebral e desempenho cognitivo, há a 

hipótese de uma função invertida em forma de U de acordo com a intensidade do 

exercício. A excitação induzida pelo exercício em uma intensidade moderada poderá 

atingir um nível ótimo de desempenho em comparação com performances 

provocadas por exercícios leves ou vigorosos (CHU et al., 2017; RATTRAY; SMEE, 

2016; TOMPOROWSKI; LAMBOURNE; OKUMURA, 2011). Estudos de revisão que 

investigaram os efeitos de programas de intervenção de atividade física em crianças 

e adolescentes apresentaram desfechos positivos nas funções executivas (BEST, 

2010; DIAMOND, A.; LEE, 2011; JACKSON et al., 2016; SIBLEY; ETNIER, 2003; 

TOMPOROWSKI; LAMBOURNE; OKUMURA, 2011; VERBURGH et al., 2014).  

Além disso, há indícios de que o exercício físico pode gerar benefícios 

temporários nas funções cognitivas em apenas uma única sessão (CHANG, Y. K. et 

al., 2012; CHU et al., 2017; SIBLEY; ETNIER, 2003; TOMPOROWSKI; 

LAMBOURNE; OKUMURA, 2011; VERBURGH et al., 2014), principalmente nas 

funções executivas (CHANG, YU KAI et al., 2014). Pesquisadores ainda não 

determinaram conclusivamente se a idade é um moderador nos efeitos do exercício 

agudo uma vez que há poucos estudos voltados para o desenvolvimento destas 

funções em crianças (CHU et al., 2017). Porém, estudos de revisão tem apontado 

para um efeito positivo deste tipo de exercício nas funções executivas em crianças e 

adolescentes (BEST, 2010; SIBLEY; ETNIER, 2003; TOMPOROWSKI; 

LAMBOURNE; OKUMURA, 2011; VERBURGH et al., 2014). O estudo experimental 

de Lambrick et al (2016) sugere que um exercício agudo de apenas 15 minutos de 

duração, seja de natureza intermitente ou contínua, é suficiente para provocar 

melhorias significativas nas funções executivas em crianças. E estes efeitos podem 

ser mantidos por até 30 minutos após o fim da atividade.  
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Todavia, há indícios de que apenas o exercício físico pode ser menos efetivo 

no desenvolvimento das funções executivas do que atividades que envolvam de 

forma unitária a atividade física e desafios mentais (DIAMOND, 2014). A atividade 

física com esforço cognitivo exige a realização de movimentos complexos com 

demandas cognitivas inerentes aos jogos e às ações esportivas (CROVA et al., 

2014). Bidzan-Bluma e Lipowska (2018) concluem em seu trabalho de revisão que 

principalmente atividades voltadas para o esporte, são a forma mais natural de 

estimular funções executivas de crianças. Assim, o esporte é uma forma de  

atividade física com exigência cognitiva (CROVA et al., 2014; DIAMOND, ADELE, 

2014b; ISHIHARA et al., 2016; KUBESCH et al., 2009; LAKES; HOYT, 2004; PESCE 

et al., 2013; SCHMIDT et al., 2015), visto que os desportos, principalmente os 

coletivos, exigem atenção prolongada, memória de trabalho, ação disciplinada, além 

de trazer alegria, orgulho e vínculo social (DIAMOND; LEE, 2011).  

Dentre as evidências dos efeitos das atividades esportivas sob as funções 

executivas, um estudo de Lakes e Hoyt (2004) com crianças de 5 a 11 anos que 

participaram de aulas de Taekwondo obtiveram melhores resultados em teste de 

memória de trabalho e controle inibitório do que crianças que participaram de aulas 

de educação física padrão. Já crianças de 5 a 10 anos submetidas a um intervenção 

de desenvolvimento das habilidades motoras básicas tiveram melhor desempenho 

em relação ao controle inibitório do que crianças que apenas participaram de 

atividade físicas sem desafios cognitivos (PESCE et al., 2013). Os trabalhos de 

Crova et al. (2014) e Ishihara et al. (2016) utilizaram aulas de tênis como programa 

de intervenção e concluíram que crianças de 9 a 10 anos de idade com excesso de 

peso apresentaram melhorias no controle inibitório e crianças de 6 a 12 anos de 

idade tiveram melhorias na memória de trabalho e controle inibitório, 

respectivamente. Já a prática do futebol por meninos de 8 e 9 anos de idade 

apresentou influência no desenvolvimento da memória de trabalho, especificamente 

na visual-espacial, e melhoria da atenção em relação ao grupo controle (ALESI et 

al., 2016). 

No entanto, os tipos de intervenção de exercício-cognição em crianças são 

heterogêneos com diferentes níveis de desafios cognitivos. Esta heterogeneidade 
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dificulta a compreensão de aspectos específicos que auxiliam no desenvolvimento 

destas habilidades cognitivas (CROVA et al., 2014). Segundo Diamond e Ling 

(2016), estudos demonstram que os benefícios da atividade física nas funções 

executivas podem durar meses ou anos, mas quase sempre diminuem com a falta 

de prática. Assim como a falta de atividade física ou o aumento do tempo gasto em 

atividades de lazer sedentárias pode ser um fator para o empobrecimento das 

funções executivas (BIDZAN-BLUMA; LIPOWSKA, 2018).  

2.4  Relação das funções executivas com o desempenho acadêmico 

A realização acadêmica desempenha um papel central nos resultados futuros 

de desenvolvimento e conquistas posteriores de crianças e adolescentes, como 

aspirações educacionais (RIBNER; WILLOUGHBY; BLAIR, 2017), metas de 

emprego (SÁNCHEZ-PÉREZ et al., 2018) sucesso socioeconômico e qualidade de 

vida (TITZ; KARBACH, 2014). 

Embora uma parte considerável do fracasso acadêmico e da evasão de 

alunos é atribuída às características da escola, do professor e da sala de aula, as 

habilidades de nível individual continuam sendo importantes para promover o 

sucesso acadêmico e desenvolver formas eficazes de melhorar o desempenho 

escolar (RIBNER; WILLOUGHBY; BLAIR, 2017). 

Dentre as habilidades individuais, há diversos fatores que influenciam o 

desempenho acadêmico como aspectos cognitivos, emocionais, atencionais e 

comportamentais (BLAIR; DIAMOND, 2008). Ao considerar os aspectos cognitivos, 

foco do presente estudo, à medida que estudiosos tentam compreender estes 

fatores influenciadores, as funções executivas tem sido apontadas como 

potencialmente importantes para desempenhar tarefas escolares (DAY; CONNOR, 

2017). 

Na literatura, há fortes evidências de que as funções executivas contribuem 

para o desenvolvimento acadêmico (BEST; MILLER; NAGLIERI, 2012; BLAIR; 

DIAMOND, 2008; GORDON et al., 2018; SÁNCHEZ-PÉREZ et al., 2018; ST CLAIR-

THOMPSON; GATHERCOLE, 2006). Estas funções estão associadas a capacidade 

de perseverar ao trabalhar em uma tarefa, habilidades para sustentar e focar a 
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atenção e a capacidade de manter informações em mente por tempo suficiente para 

relacionar diferentes ideias e adquirir conhecimento acadêmico (BLAIR; DIAMOND, 

2008). Como por exemplo, uma tarefa como escrever uma sentença com uma 

estrutura hierárquica complexa exige níveis baixos de processamento (identificações 

de letras e palavras individuais) e níveis mais altos de atividade como manter a frase 

planejada e identificar a próxima palavra da sequência (ST CLAIR-THOMPSON; 

GATHERCOLE, 2006). Em contraste, crianças que apresentam dificuldades em 

desempenhar tarefas acadêmicas estão associadas à baixos níveis de funções 

executivas (MORGAN et al., 2018; ST CLAIR-THOMPSON; GATHERCOLE, 2006). 

A capacidade de leitura é uma habilidade básica para os diferentes 

conteúdos,  o que é fundamental para quase toda a aprendizagem no contexto 

escolar (RIBNER; WILLOUGHBY; BLAIR, 2017). Além das funções executivas 

desempenhar um papel importante na compreensão do sentido de um parágrafo 

(DIAMOND, 2013) e de auxiliar na inibição de informações irrelevantes (ST CLAIR-

THOMPSON; GATHERCOLE, 2006), também é crucial na transformação do 

“aprender a ler” para “ler para aprender” (RIBNER; WILLOUGHBY; BLAIR, 2017). 

Estudos sugeriram associações da  melhor capacidade de leitura com a memória de 

trabalho (DOYLE et al., 2018; NUTLEY; SÖDERQVIST, 2017; PHAM; HASSON, 

2014; ST CLAIR-THOMPSON; GATHERCOLE, 2006), controle inibitório (DOYLE et 

al., 2018; MORGAN et al., 2018) e flexibilidade cognitiva (MORGAN et al., 2018).  

Da mesma forma, a associação das funções executivas à matemática 

também são bem documentadas (RIBNER; WILLOUGHBY; BLAIR, 2017). Além da 

matemática ser usada extensivamente em nossa vida cotidiana, como seguir uma 

receita ou dividir uma conta entre amigos (CRAGG et al., 2017) também é 

considerada entre todas as competências acadêmicas, como uma habilidade 

fundamental para disciplinas relacionadas à ciência, tecnologia e engenharia 

(SÁNCHEZ-PÉREZ et al., 2018). Neste sentidos, pesquisadores buscam vincular 

programas de treinamento de memória de trabalho à benefícios no desempenho 

aritmético (CRAGG et al., 2017; NUTLEY; SÖDERQVIST, 2017; SÁNCHEZ-PÉREZ 

et al., 2018), assim como a associação do controle inibitório e flexibilidade cognitiva 

(MORGAN et al., 2018). Entretanto, um ponto importante a ser considerado está 
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relacionado à variabilidade intra-domínio, uma vez que há indícios que as funções 

executivas estejam mais relacionadas à resolução de problemas de matemática do 

que o apenas o cálculo (BEST; MILLER; NAGLIERI, 2012). É importante ressaltar 

que este domínio específico exige habilidades subjacentes como o desenvolvimento 

da linguagem (CRAGG et al., 2017).  

De forma geral, as funções executivas complexas e fundamentais foram 

particularmente fortemente relacionadas à conhecimentos de matemática e leitura 

do jardim de infância (BLAIR; DIAMOND, 2008; MORGAN et al., 2018). Apesar de 

alguns estudos sugerir que o desempenho acadêmico exigia das funções executivas 

apenas em crianças pequenas devido à automatização ao longo da vida acadêmica, 

Best, Miller e Naglieri (2012) encontraram influência destas funções até os 17 anos. 

Blair e Diamond (2008) ainda afirmam que os resultados acadêmicos para medidas 

de inteligência geral eram reduzidos ou ausentes quando as habilidade de funções 

executivas permaneciam controladas. Portanto, é possível considerar o desempenho 

das funções executivas em atividade de aprendizado para que evite a sobrecarga 

destas funções e facilite a aprendizagem (ST CLAIR-THOMPSON; GATHERCOLE, 

2006). 

Entretanto, da mesma forma que as funções executivas se desenvolvem ao 

longo da vida, a influência destas funções sob o sucesso acadêmico também sofre 

mudanças ao longo do desenvolvimento da criança e do adolescente (BEST; 

MILLER; NAGLIERI, 2012). Por exemplo, em crianças muito pequenas que estão na 

fase de desenvolvimento das funções executivas, ainda há uma discussão acerca da 

contribuição da memória de trabalho na capacidade de leitura, uma vez que esta 

função pode auxiliar na formação das palavras ou na compreensão e interpretação 

do texto de forma geral (NUTLEY; SÖDERQVIST, 2017). Neste mesmo sentido, 

durante as fases iniciais da aprendizagem da matemática, as crianças utilizam 

estratégias de contagem para futuramente substituí-la pela formação de 

representações categóricas na memória. Isso sugere um padrão de mudança nas 

demandas de memória de trabalho à medida que as funções visuoespaciais são 

recrutadas (NUTLEY; SÖDERQVIST, 2017). 

De acordo com a complexidade das relações entre atividade física, funções 
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executivas e desempenho acadêmico, se faz necessário investigar a aplicação de 

modelos teóricos acerca da mediação das funções executivas na relação entre 

atividade física e desempenho acadêmico (HOWIE; PATE, 2012).  
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3  OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

- Verificar o nível de atividade física, funções executivas e desempenho acadêmico 

em crianças do ensino Fundamental I, assim como a associação entre essas 

variáveis. 

 

3.2 Objetivos específicos 

- Comparar por faixa etária o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico em crianças do ensino Fundamental I; 

- Correlacionar o nível de atividade física, funções executivas e desempenho 

acadêmico em crianças do ensino Fundamental I; 

- Analisar a relação direta entre o nível de atividade física e desempenho acadêmico 

mediado pelas funções executivas em crianças do ensino Fundamental I. 
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4  HIPÓTESES 

H0: Não há efeito da idade sobre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico no ensino Fundamental I 

H1: Há efeito da idade sobre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico no ensino Fundamental I 

H0: Não há correlação entre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico no ensino Fundamental I 

H2: Há correlação entre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico no ensino Fundamental I 

H0: Não há efeito indireto entre o nível de atividade física e desempenho acadêmico 

mediada pelas funções executivas no ensino Fundamental I. 

H3: Há efeito indireto entre o nível de atividade física e desempenho acadêmico 

mediada pelas funções executivas no Ensino Fundamental I. 
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5  MATERIAIS E MÉTODOS 

 Nesta seção, os materiais e métodos serão abordados em tópicos. 

Inicialmente, será feita a caracterização do desenho geral do estudo, seguida da 

caracterização geral da amostra e descrição dos cuidados éticos da pesquisa. No 

terceiro momento, serão descritos os instrumentos utilizados na pesquisa e como as 

coletas foram realizadas, além do tratamento estatístico empregado. 

5.1 Desenho do Estudo 

Este estudo tem caráter transversal e descritivo, visto que as medidas foram 

coletadas uma única vez em um determinado ponto temporal e não houve qualquer 

intervenção na amostra (THOMAS; NELSON, 2002).  

5.2 Amostra 

Inicialmente, a amostra foi composta por 215 crianças de 6 a 11 anos com 

idade média de 8,17 ± 1,63 anos. Entretanto, 50 crianças foram excluídas da 

amostra deste estudo baseado nos resultados igual ou inferior ao percentil 15 no 

Teste das Matrizes Progressivas Coloridas de Raven. 

Para tanto, a amostra final deste estudo foi composta por 165 crianças com 

idade média de 8,41 ± 1,56 anos. Dentre a amostra, 85 (51,51%) são meninos com 

idade média de 8,30 ± 1,49 anos e 80 (48,48%) são meninas com idade média de 

8,53 ± 1,63 anos. Todos os sujeitos estavam matriculados regularmente em escolas 

públicas da cidade de Viçosa e Santo Antônio do Grama, ambas localizadas no 

estado de Minas Gerais, frequentando turmas do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental.  

A tabela 1 retrata a distribuição da idade em função do sexo em cada faixa 

etária que compõem a amostra. Apesar da aproximação entre os valores de média 

entre os sexos, é possível notar uma discrepância entra as frequências dos sexos 

em cada grupo de faixa etária.  
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Tabela 1: Distribuição dos sujeitos por sexo e faixa etária. 

Idade Masculino Feminino Total 

 N % N % N % 

6 anos 7 43,75 9 56,25 16 9,70 

7 anos 10 52,43 9 47,37 19 11,50 

8 anos 25 65,78 13 44,73 38 23,00 

9 anos 12 41,37 17 58,62 29 17,60 

10 anos 15 55,55 12 44,44 27 16,40 

11 anos 16 44,44 20 55,55 36 21,80 

Total 85 51,50 80 48,50 165 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Na tabela 2, como mais uma forma de caracterizar a amostra, são 

apresentados as médias e desvio padrão da estatura (em metros) e da massa 

corporal (em quilogramas). 

Tabela 2: Distribuição dos sujeitos por sexo, estatura e massa corporal. 

Sexo N Estatura Massa corporal 

  Média Dp Média Dp 

Feminino 80 1,34 0,12 31,43 8,72 

Masculino 85 1,32 0,09 31,43 8,72 

Total 165 1,33 0,10 31,04 9,21 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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5.3 Cuidados Éticos 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Viçosa sob o parecer nº 1.888.177 (CAAE: 

62145016.8.0000.5153) apoiado no Estatuto da Criança e do Adolescente. Todos os 

voluntários e responsáveis pelos sujeitos da pesquisa foram informados sobre os 

objetivos, procedimentos metodológicos e a relevância do estudo, por meio do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que foi entregue e assinado pelo 

responsável caracterizando a autorização da participação no estudo. 

5.4 Instrumentos 

Neste tópico, estão descritos todos os instrumentos utilizados neste estudo. 

Para a caracterização da amostra utilizou-se um questionário, a avaliação do nível 

de atividade física por meio da utilização de pedômetros, a avaliação das funções 

executivas por meio de tarefas específicas para controle inibitório, memória de 

trabalho, flexibilidade cognitiva, inteligência fluída e planejamento, e por fim, a 

avaliação do desempenho acadêmico mediante à um teste de aritmética. 

Questionário para caracterização da amostra 

O questionário para caracterização da amostra pode ser dividido em três 

partes, sendo que a primeira é relacionada com os dados demográficos do sujeito 

(sexo, idade, local onde mora, escolaridade, etc.); a segunda refere-se às atividades 

esportivas realizadas no ambiente escolar; e a última está associada com a 

experiência esportiva formal (em clube ou escolinha esportiva) da criança de uma 

forma geral. A aplicação do questionário foi feita por um avaliador de forma 

individual e com adaptações às perguntas com o objetivo de facilitar o entendimento 

da criança. 

Avaliação do nível de atividade física 

O nível de atividade física foi mensurado de forma objetiva por meio do 

pedômetro. Os pedômetros utilizados são da marca Yamax, Digi-Walker, modelo SW 

200, Japão com o objetivo de contabilizar os números de passos diários, através de 
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um mecanismo que detecta oscilações verticais mediante à movimentos de 

caminhada ou corrida. Além disso, possui uma memória interna que registra o 

número de passos. Este instrumento é válido e confiável para a medição do nível de 

AF em crianças (MCNAMARA; HUDSON; TAYLOR, 2010a).  

Anterior a utilização do pedômetro, o botão de reset do parelho foi vedado 

para que o valor total de passos ao fim da semana estivesse presente na tela. 

Também confeccionou uma bolsa pequena de tecido revestida de elástico ajustável 

para que o pedômetro se mantivesse fixo à cintura da criança, além de evitar 

possíveis perdas ou danos.  

No primeiro dia de uso do aparelho, as crianças foram instruídas sobre a 

fixação do pedômetro na cintura, sua remoção (somente durante o banho, natação 

ou sono) e a reposição do aparelho todas as manhãs. Também foram orientados a 

permanecer na mesma rotina diária em que estavam acostumados durante os 7 dias 

de uso do aparelho. 

Em conjunto com o aparelho e o cinto fixador, as crianças também 

receberam uma folha impressa (ANEXO 2) em que se refere às orientações aos pais 

de como utilizar o aparelho e como auxiliar as anotações pertinentes ao número de 

passos ao final de cada dia, além de uma planilha composta do dia da semana com 

uma lacuna livre para anotação do número de passos.  

 

Funções executivas 

A avaliação neuropsicológica foi desenhada com foco na avaliação das 

funções executivas fundamentais como memória de trabalho, controle inibitório e 

flexibilidade cognitiva, além de funções consideradas mais complexas como a 

inteligência fluida e planejamento. 

 A memória de trabalho foi avaliada pelo teste dos Dígitos, o controle inibitório 

foi avaliado por meio do teste de 5 dígitos e para avaliar flexibilidade cognitiva 

utilizou-se o teste de Fluência Verbal. Para as avaliações de inteligência fluida e 

planejamento, utilizou-se o teste das Matrizes Coloridas Progressivas de Raven e 

Torre de Londres, respectivamente. 
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 Para realização destas tarefas a avaliação aconteceu de forma individual em 

uma área reservada e tranquila para que fosse minimizada qualquer influência 

externa na performance do avaliado.  

 

Teste das Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (RAVEN, 1956): Destina-se à 

avaliação do desenvolvimento intelectual de crianças de 5 a 11 anos de idade. O 

teste é constituído por três séries de 12 itens: A, Ab e B. Os itens estão dispostos 

em ordem de dificuldade crescente em cada série, sendo cada série mais difícil do 

que a série anterior. No início de cada série são sempre colocados itens mais fáceis, 

cujo objetivo é introduzir o examinando num novo tipo de raciocínio, que vai ser 

exigido para os itens seguintes. Os itens consistem em um desenho ou matriz com 

uma parte faltando, abaixo do qual são apresentadas seis alternativas, uma das 

quais completa a matriz corretamente. O examinando deve escolher uma das 

alternativas como a parte que falta. No Brasil, normas estão disponíveis no manual 

do teste de 1999 (ANGELINI et al., 1999), bem como num estudo mais recente de 

Bandeira et al. (2004).  

 

Torre de Londres (SHALLICE, 1982): No teste da Torre de Londres é usada uma 

base de madeira com três hastes de tamanhos diferentes, onde estão três bolas de 

cores diferentes (vermelho, verde e azul). Na versão original desenvolvida por 

Shallice (1982) são apresentados ao sujeito 12 problemas em ordem crescente de 

dificuldade, um de cada vez, que devem ser resolvidos movimentando as bolas nas 

hastes. Os problemas são apresentados através de cartões onde estão diferentes 

configurações envolvendo a disposição das esferas nas hastes. O sujeito deve 

realizar a tarefa com a menor quantidade possível de movimentos que conseguir. 

Cada problema apresenta uma quantidade mínima de movimentos que pode variar 

de dois a cinco movimentos. Para cada tentativa, o sujeito tem três chances de 

resolver com a quantidade mínima de movimentos. Se resolver da primeira vez com 

a quantidade mínima de movimentos, ganha três pontos. Na segunda tentativa, 

ganha dois pontos e na terceira, um ponto. Caso não consiga resolver em nenhuma 

tentativa não ganha os pontos do item. A pontuação máxima obtida no teste é de 36 



34 

 

 

 

pontos. No Brasil, parâmetros normativos para crianças estão disponíveis em 

Malloy-Diniz et al. (2008). 

 

Dígitos (Subteste do WISC-IV)  (WECHSLER, 2013): Este subteste das Escalas 

Wechsler de Inteligência demanda para sua execução memória de curto-prazo 

(auditiva) e memória operacional entre outros. Dígitos é composto de oito séries 

para ordem direta e oito para inversa, havendo um aumento gradual da quantidade 

de dígitos em cada série. A ordem direta é aplicada em primeiro lugar, seguida pela 

inversa, que é administrada independentemente se o examinando fracassa 

totalmente na ordem direta. Cada item é formado de dois conjuntos de dígitos 

constituindo em duas tentativas, sendo ambas aplicadas. A pontuação máxima no 

subteste é de 32 pontos. 

 

Fluência Verbal (LEZAK, M et al., 2012; STRAUSS; SHERMAN; SPREEN, 2006): A 

tarefa de fluência verbal foi concebida com o objetivo de avaliar a capacidade de 

organizar e planejar a produção de palavras referentes a uma determinada categoria 

semântica, testando a capacidade de memória, associação conceitual e fluência 

verbal. Consiste em pedir à criança que produza o mais rápido possível o maior 

número possível de palavras semanticamente relacionadas a categorias pré-

determinadas (neste acaso, animais) em um período de 60 segundos. As medidas 

dependentes são o número de palavras corretas, erradas e preservações produzidas 

em cada período. As tarefas de fluência verbal avaliam aspectos do funcionamento 

linguístico e capacidade de associação semântica, mas também requerem aspectos 

relacionados ao funcionamento executivo (busca focalizada na memória) e 

velocidade de processamento de informação.  

 

Teste dos Cinco Dígitos (SEDÓ; DE PAULA; MALLOY-DINIZ, 2015): O teste dos 

Cinco Dígitos é uma tarefa neuropsicológica que consiste no reconhecimento, leitura 

e contagem dos cinco primeiros algarismos arábicos (1, 2, 3, 4 e 5). Os algarismos 

são apresentados dentro de quadrados, dispostos em uma folha de 10 linhas com 

5 quadrados em cada uma delas. Os números variam aleatoriamente em relação ao 

algarismo e à quantidade em cada quadrado. O teste é dividido em 4 partes: Na 
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primeira, é solicitado ao sujeito que leia os números arábicos que estão nos 

quadrados (nessa etapa há uma coincidência entre o algarismo e sua quantidade); 

na segunda parte é solicitado que ele conte a quantidade de estímulos (asteriscos) 

que há em cada quadrado; na terceira parte, ele deve contar a quantidade de 

algarismos que há em cada quadrado (nessa etapa não há coincidência entre o 

algarismo e quantidade de dígitos apresentados em cada quadrado); na quarta e 

última parte, o sujeito deve executar a mesma tarefa da etapa 3, porém é 

acrescentada uma variável, alguns quadrados apresentam uma borda azul, que 

indica que ele deve trocar a regra momentaneamente e ler, ao invés de contar, o 

número que está dentro do quadrado. O teste avalia velocidade de processamento 

verbal e numérico (partes I e II), controle inibitório (parte III) e flexibilidade mental 

(parte IV). No Brasil, o teste foi adaptado e normatizado (SEDÓ; DE PAULA; 

MALLOY-DINIZ, 2015). 

 

Desempenho Acadêmico 

 

Teste de Desempenho Escolar (TDE – Subteste de Aritmética) (STEIN, 1994): O 

teste é destinado a crianças de 1ª a 6ª ano do Ensino Fundamental, sendo composto 

por três subtestes: 1) escrita - escrita do nome próprio e de palavras 

contextualizadas, apresentadas sob a forma de ditado; 2) leitura – reconhecimento 

de palavras isoladas do contexto, e 3) aritmética - solução oral de problemas e 

cálculo de operações aritméticas por escrito (STEIN, 1994). Cada um dos subtestes 

apresenta uma escala de itens em ordem crescente de dificuldade que são 

apresentados à criança independentemente de sua série. Neste estudo utilizou-se 

apenas o subteste de Aritmética. 

 

5.5  Procedimentos de coleta de dados 

1) Contato com as escolas: realizou-se contato com as escolas públicas para a 

apresentação do método e objetivos da pesquisa. Após a aprovação por parte 

da direção executiva da entidade, recolheram-se informações referentes às 

datas de nascimento das crianças cedidas pela escola.  
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2) Capacitação dos avaliadores: produziu-se um minicurso cujo propósito era 

informar sobre os objetivos da pesquisa e seus desdobramentos, além de 

elucidar os métodos utilizados e esclarecer dúvidas acerca dos protocolos de 

forma a garantir fidedignidade dos dados. 

3) TCLE: Os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido foram entregues às 

crianças para que os pais ou responsável autorizassem a participação na 

pesquisa. Apenas participaram da coleta de dados crianças que retornavam 

com o documento assinado. 

4) Coleta de dados: As coletas aconteceram em forma de estações e rodízios. O 

local de coleta foi no próprio ambiente escolar e no Departamento de 

Educação Física da Universidade Federal de Viçosa- UFV.  

 

5.6 Análise estatística 

As análises iniciais dos dados foram realizadas no programa SPSS® versão 

21.0 com significância estatística fixada em 0,05. Estatísticas descritivas foram 

usadas para descrever as características da amostra e resultado dos participantes 

nos teste de a atividade física, funções executivas e desempenho acadêmico. 

Testes de Mann Whitney e Teste t student independente foram usados para testar o 

efeito do sexo sobre as variáveis mensuradas. Também foram realizadas análises 

de variância ANOVA com post hoc de Bonferroni e Krukall-Wallis com post hoc de 

Dunn corrigido por Bonferroni para testar o efeito da idade nas variáveis e f² de 

Cohen para o tamanho do efeito. Seguida das análises correlacionais realizadas 

pela correlação de Spearman. 

Para examinar a relação entre as variáveis foram construído um modelo de 

equações estruturais por meio do programa STATA® versão 14.0. Para a 

construção do modelo, foi utilizado uma variável latente Funções Executivas a partir 

das variáveis mensuradas. Foi adicionada a este modelo uma relação direta da 

atividade física para funções executivas, além de uma relação direta entre funções 

executivas e desempenho acadêmico. Para os testes de ajuste do modelo e seus 

seguintes valores foram utilizados os índices propostos por Hu e Bentler (1998) 

expostas na tabela 3. Valores de X², Erro quadrático médio de aproximação 

(RMSEA) e raiz quadrada média padronizada residual (SRMR) são considerados 
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índices de ajuste absoluto, já os valores de índice de ajuste comparativo (CFI) e 

índice de Tuckes-Lewis (TLI) são considerados índices de ajuste comparativo (HU; 

BENTLER, 1998). As relações diretas e indiretas por meio dos coeficientes de 

caminho também tiveram o nível de significância fixado em 0,05. 

 

Tabela 3: Valores dos índices de ajuste 

Estimador Ponto de corte  

X² p.> 0,05 

SRMR >0,80 

RMSEA <0,60 

CFI >0,95 

TLI >0,95 

Legenda: X² = qui-quadrado; RMSEA = erro quadrático médio de aproximação;  SRMR = 

raiz quadrada média padronizada residual CFI = índice de ajuste comparativo;  TLI = índice 

de Tuckes-Lewis. 
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6  RESULTADOS 

 

Nesta seção, inicialmente, são apresentadas características gerais da amostra 

relacionados à atividade física, às funções executivas e ao desempenho acadêmico. 

Em seguida, os resultados de comparações entre os sexos e os grupos etários nas 

variáveis mensuradas. Na categorização dos grupos etários, a amostra foi agrupada 

de forma que a média de idade dos grupos fosse o ano inteiro. Por exemplo, o grupo 

de 6 anos foi compostos de crianças com 5,50 até 6,49 anos. 

Também são apresentadas as correlações entre todas as variáveis, seguida dos 

resultados referentes aos modelos de equações estruturais com os valores dos 

coeficientes e índices de ajuste. 

 

6.1 Estatística descritiva e diferenças entre faixa etária  

Os resultados referentes a análise descritiva das variáveis nível de atividade 

física e do desempenho nas tarefas de funções executivas e aritmética estão 

apresentados na tabela 4.  
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Tabela 4: Análise descritiva das variáveis nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico  

Variável Média Dp 

Nível de atividade física   

Nº de passos total 8219,97 4461,20 

Funções Executivas   

FDT – Inibição 47,60 17,87 

FV – Pares 4,80 1,87 

Span Dígitos (Inversa) 22,12 10,35 

ToL 27,63 3,61 

Desempenho Acadêmico   

TDE – Aritmética 12,55 6,16 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Legenda: Dp: desvio padrão; FDT = Teste dos 5 dígitos; ToL = Torre de Londres; FV = 

Fluência Verbal; TDE = Teste de desempenho escolar. 

 

Na tabela 5 são apresentadas as comparações das variáveis mensuradas 

entre os grupos etários. Em caso de diferença significativa entre as faixas etárias no 

teste de Kruskall-Wallis, realizou-se o post-hoc Dunn-Bonferroni para indicar as 

diferenças entre os grupos. Para o nível de atividade física não houve efeito 

significativo da idade sobre o número de passos total (H(5)=6,41, p=0,268, r=0,29). 

Em relação às funções executivas, a idade teve efeito significativo sobre todas as 

medidas: FDT – Inibição (H(5)=49,08, p=0,000, r=0,28); FV – Pares (H(5)=47,50, 

p=0,000, r=0,21); AcertosxSpan de Dígitos – Inversa (H(5)=57,39, p=0,000, r=0,22); 

Torre de Londres (H(5)=20,70, p=0,001, r=0,07). No desempenho acadêmico, 

também houve efeito da idade de acordo com o subteste de aritmética (H(5)=139,58, 

p=0,000, r=0,71).  
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Tabela 5: Comparações das medidas entre os grupos etários. 

Variável 6  7  8 9 10 11  p 

Nº de passos 

total¹ 

5241,80 

(5165,70) 

8161,60 

(3111,80) 

6618,00 

(6375,00) 

6417,40 

(4487,00) 

7829,00 

(5998,00) 

7899,60 (5619,30) 0,380 

FDT – Inibição¹ 74,50 (49,50) 60,00 (30,00) 51,00 (21,80) 41,00 (18,00) #  37,00 (18,00) 

# § + 

35,50 (12,80) # § + 0,000* 

        

FV – Pares¹ 3,50 (2,80) 4,00 (2,00) 4,50 (3,00) # 5,00 (2,50) # 6,00 (2,00) # 

§  

6,00 (3,00) # §  0,000* 

        

Span de Dígitos 

(Inversa)¹ 

12,00 (10,30) 20,00 (8,00) 20,00 (12,00) 

# 

20,00 (7,00) # 25,00 (15,00) 

# §  

24,00 (15,00) # § + 0,000* 

ToL¹ 25,50 (6,50) 26,00 (5,00) 27,00 (3,50) 30,00 (5,00) # 28,00 (5,00)  29,50 (4,00) # 0,017* 

        

TDE - Aritmética¹ 5,00 (2,80) 6,00 (4,00) 10,00 (3,30) # 11,00 (4,50) # § 16,00 (5,00) 

# § + 

20,00 (5,50) # § + 

ɤ 

0,000* 

Fonte: Dados da pesquisa 
¹ Dados são apresentados como mediana e intervalo interquartílico. Teste Kruskal-Wallis com post-hoc de Dunn -Bonferroni. 
² Dados são apresentados como média e desvio padrão. Teste ANOVA One Way com post-hoc de Bonferroni. 
# Diferença significativa com o Grupo 6  
§ Diferença significativa com o Grupo 7 
+ Diferença significativa com o Grupo 8  
ɤ Diferença significativa com o Grupo 9 
Legenda: Dp: desvio padrão; FDT = Teste dos 5 dígitos; ToL = Torre de Londres; FV = Fluência Verbal; TDE = Teste de desempenho escolar 
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Os resultados do teste de post hoc revelaram diferenças significativas nas 

pontuações do teste FDT – Inibição para os estudantes de 6 e 10 anos (p=0,002), 6 

e 11 anos (p<0,001), 7 e 10 anos (p=0,013), 7 e 11 anos (p<0,001), 8 e 10 anos 

(p=0,025), 8 e 11 anos (p<0,001).  

Na Fluência Verbal – Pares, estudantes de 6 anos apresentaram diferenças 

significativas com 10 anos (p=0,001) e 11 anos (p=0,001), já o grupo de 7 anos teve 

diferenças significativas com 10 (p=0,001) e 11 anos (p=0,001).  

No Acertos x Span de Dígitos houve apenas diferenças significativas entre 6 e  

e 9 anos (p=0,011),  6 e 10 anos (p<0,001), 6 e 11 anos (p<0,001), 7 e 10 anos 

(p=0,006), 7 e 11 anos (p=0,001), 8 e 10 anos (p=0,030) e 8 e 11 anos (p=0,004). 

Na Torre de Londres houve diferenças significativa apenas entre 6 e 11 anos 

(p=0,042). 

Por fim, no TDE – Aritmética houve diferenças significativas entre 6 e 8 anos 

(p<0,001), 6 e 9 anos (p<0,001), 6 e 10 anos (p<0,001), 6 e 11 anos (p<0,001), 7 e 8 

anos (p=0,026), 7 e 9 anos (p<0,001), 7 e 10 anos (p<0,001), 7 e 11 anos (p<0,001), 

8 e 10 anos (p<0,001), 8 e 11 anos (p<0,001), 9 e 11 anos (p=0,006). 

 

 
6.2  Correlação entre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico 

Na tabela 6 são apresentadas as correlações entre todas as variáveis 

analisadas. 

O nível de atividade física teve correlação significativa apenas com FV – 

Pares (r=0,26, p=0,001), porém pode ser considerada fraca.  

Quanto às correlações entre os testes de funções executivas e o desempenho 

acadêmico, pode-se observar correlações significativas moderadas à forte: FDT – 

Inibição (r=-0,51, p<0,001), FV – Pares (r=0,40, p<0,001), Acertos x Span de Dígitos 

Inversa (r=0,45, p<0,001), Torre de Londres (r=0,33, p<0,001). Nota-se que o 

coeficiente relacionados à inibição é negativo porque pontuações mais altas refletem 

um pior desempenho na tarefa, o que significa que quanto maior o número de 

passos, maior é o desempenho na tarefa. 
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Tabela 6: Valores de Correlação para cada variável. 

 1 2 3 4 5 6 

1. Nº de passos total 1,0      

2. FDT – Inibição -0,81 1,0     

3. FV – Pares 0,26** -0,31** 1,0    

4. Acertos x Span 
Dígitos (Inversa) 

0,65 -0,35** -0,38** 1,0   

5. ToL 0,11 -0,16* 0,26** 0,16* 1,0  

6.TDE – Aritmética 0,10 -0,51** 0,40** 0,45** 0,33** 1,0 

Fonte: Dados da pesquisa 
Legenda: Dp: desvio padrão; FDT = Teste dos 5 dígitos; ToL = Torre de Londres; FV = Fluência Verbal; TDE = Teste de desempenho escolar. 

*p < 0,05.  **p < 0,01 
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6.3  Associação entre nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico 

Para testar a relação indireta entre o nível de atividade física, as funções 

executivas e o subteste de aritmética foi criado um modelo (Figura 5). Neste modelo 

criado a variável latente “funções executivas” composta de variáveis 

correspondentes à controle inibitório, memória de trabalho, flexibilidade cognitiva e 

planejamento. Na tabela 7, os valores dos índices de ajustes do modelo sugerem um 

modelo com ajuste aceitável.  

 

Figura 3. Modelo 1 - Relação indireta entre nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico. 

 

Tabela 7: Valores dos índices de ajuste para os modelos testados 

 X² P RMSEA CFI TLI SRMR 

Modelo 1 11.378 0.351 0.040 0.984 0.9731 0.038 

Fonte: Dados da pesquisa 



44 

 

 

 

Tabela 8: Valores dos coeficientes e intervalos de confianças dos efeitos diretos, efeitos indiretos e efeito total do Modelo 1. 

 
 Efeitos Diretos Efeitos Indiretos Efeitos totais 

 Coef. P Coef. P Coef. p 

Modelo 1        
NAF -> FE 0,0002 0,041*     
FE -> FDT Inibição -2,1936          0,000**     
FE -> FV – Pares  0,2040 0,000**     
FE -> AxS (Inv) 1,1192 0,000**     
FE -> ToL 0,2678 0,000**     
FE-> TDE 0,1876 0,000**     
NAF -> FE -> TDE   0,0002 0,041* 0,0002 0,041* 

Fonte: Dados da pesquisa  
Legenda: NAF: Nível de Atividade Física; FE: Funções Executivas; TDE: Subteste – Aritmética; Fec: Funções Executivas complexas; Fef: 
Funções executivas fundamentais. *p < 0,05.  **p < 0,01 
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7  DISCUSSÃO 

 

 O presente estudo teve como objetivos (a) comparar por faixa etária o nível de 

atividade física, funções executivas e desempenho acadêmico em crianças do Ensino 

Fundamental I, assim como (b) verificar a relação indireta entre o nível de atividade 

física, funções executivas e desempenho acadêmico dessas.  

 

7.1  Diferenças entre as faixas etárias do nível de atividade física, funções 

executivas e desempenho acadêmico 

 

De acordo com a amostra deste estudo, não houve diferença significativa entre 

as idades para o nível de atividade física. Crianças de 6 anos apresentaram a menor 

média com 5.241 passos/dia, já crianças de 7 anos tiveram a maior média com 8.161 

passos/dia seguida de uma queda nas demais idades. Tudor-Locke (2004) indica uma 

crescente nas médias de passos/dia ao longo dos anos. Porém, na fase da 

adolescência há uma redução nos níveis de atividade física (RIDDOCH et al., 2004; 

TROST; PATE; SALLIS, 2002). 

Já no que se refere aos testes de função executiva, houve diferença significativa 

//entre vários grupos de idade, sendo possível identificar um melhor desempenho nas 

tarefas ao longo das faixas etárias. A partir dos resultados do presente estudo, tarefas 

de controle inibitório começam a apresentar diferenças entre os grupos etários a partir 

dos 10 anos. Segundo Davidson et al. (2006), crianças muito pequenas apresentam 

dificuldades em tarefas de inibição, porém a partir dos 8 anos crianças tendem a ter 

melhor desempenho neste tipo de tarefa (BARDIKOFF & SABBAGH, 2017). Em 

relação à memória de trabalho, no presente estudo, houve diferença entre as idades a 

partir dos 9 anos, entretanto, um estudo de revisão (BARDIKOFF; SABBAGH, 2017) 

sugere que a mudança qualitativa nesta função executiva tende a intensificar a partir 

dos 7 anos. De acordo com Richardson (2018), a flexibilidade cognitiva tem um 

desenvolvimento tardio em relação à outras funções executivas e suas mudanças 

qualitativas podem ocorrer a partir dos 9 ou 10 anos, o que corresponde às diferenças 

de idade encontradas neste estudo a partir da faixa etária de 10 anos. Embora estudos 

considerem a ocorrência de picos de desenvolvimento das funções executivas em 

cada faixa etária, é importante considerar a individualidade, as grandes mudanças 
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biológicas, comportamentais e sociais ao longo da infância (HUIZINGA; SMIDTS, 

2011). 

 

 Estas diferenças entre as idades em tarefas de funções executivas são 

encontradas em diversos estudos (BEST; MILLER; NAGLIERI, 2012; HUIZINGA; 

SMIDTS, 2011; JACOBSEN et al., 2017; KLENBERG; KORKMAN; LAHTI-NUUTTILA, 

2001; MALLOY-DINIZ; CARDOSO-MARTINS; et al., 2008). Os sistemas cerebrais 

amadurecem e as crianças aprendem a lidar com demandas sociais, uma vez que se 

tornam capazes de distinguir informações relevantes e refletir sobre seu próprio 

comportamento (DIAMOND, 2013). Best et al. (2012) sugerem que estas mudanças no 

desenvolvimento das funções executivas estão associada ao amadurecimento do 

córtex pré-frontal. 

 O teste de desempenho acadêmico também apresentou diferenças 

significativas entre os grupos de idade. Esta diferença entre as idades está em 

concordância com as séries escolares, uma vez que na amostra do presente estudo 

não há repetente. Portanto, ao longo dos grupos, as crianças se encontram em séries 

distintas, o que pode ser a explicação para melhor desempenho de crianças em séries 

mais avançadas. O melhor desempenho de crianças mais velhas também pode estar 

relacionada ao melhor desempenho das funções executivas, uma vez que estudos 

sugerem uma forte relação entre as funções executivas e desempenho escolar (BEST; 

MILLER; NAGLIERI, 2012).    

 

7.2  Correlação entre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico 

 

 Estudos indicam uma associação positiva entre o nível de atividade física e 

desempenho das funções executivas (BEST, 2010; BIDZAN-BLUMA; LIPOWSKA, 

2018; CHANG, Y. K. et al., 2012; DE GREEFF et al., 2018; TOMPOROWSKI; 

LAMBOURNE; OKUMURA, 2011). Entretanto, muitas destas pesquisas que indicam 

esta relação positiva são estudos de intervenção na prática de atividade física (ALESI 

et al., 2016; CROVA et al., 2014; DIAMOND, A., 2014; ISHIHARA et al., 2016; LAKES; 

HOYT, 2004; PESCE et al., 2013). Estudos que correlacionaram o nível de atividade 
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física diária com as funções executivas em crianças são escassos na literatura 

(BOOTH et al., 2013; VAN DER NIET et al., 2015).  

No presente estudo, o número de passos diários apresentou correlações 

significativa e fraca apenas com o teste de flexibilidade cognitiva (FV – Pares). Porém, 

um estudo realizado por Van der Niet (2015) que também avaliou controle inibitório, 

memória de trabalho, flexibilidade cognitiva e planejamento observou uma correlação 

significativa fraca para moderada (r=0,24) entre o nível de atividade física apenas com 

o teste de planejamento (Torre de Londres), além de sugerir que crianças com altos 

níveis de comportamento sedentários tendem a apresentar baixos níveis de controle 

inibitório. Além disso, em um outro estudo (BOOTH et al., 2013) a atividade física de 

baixa intensidade mostrou associação com baixo nível de desempenho das funções 

executivas. A partir do presente resultado, não é possível afirmar sobre a intensidade 

da atividade física da amostra, visto que o pedômetro é habilitado apenas para a 

contagem do número de passos e não para avaliar a intensidade da atividade 

realizada. No entanto, podemos sugerir que o nível de atividade física abaixo das 

normas e diretrizes podem indicar uma baixa correlação entre o número de passos 

total e as medidas de funções executivas. 

Neste estudo não houve correlação significativa entre o nível de atividade física 

e TDE – Aritmética. Entretanto, estudos experimentais sugerem que há uma relação 

positiva entre a prática de atividade física e a performance acadêmica (DWYER et al., 

2001; GALL et al., 2018; MORALES et al., 2011; PESCE; GARRIDO-MIGUEL, 2018) . 

Em um destes estudos, Dwyer et al. (2001) encontrou coeficientes de correlação 

atividade física e desempenho acadêmico (r=0,08 a 0,19) e sugere que, embora os 

coeficientes tenham sido baixos, a significância indica que a atividade física contribuiu 

para o desempenho acadêmico. 

Os resultados da correlação dos testes de funções executivas e TDE-Aritmética 

indicaram correlações significativas fortes a moderadas entre as variáveis, sugerindo 

que as funções executivas têm um papel importante no desempenho escolar de 

crianças e adolescentes. Esta relação também foi encontrada no trabalho de St. Clair-

Thompson e Gathercole (2006) com crianças de 11 a 12 anos para as tarefas de 

memória de trabalho e controle inibitório com domínios de inglês, matemática e ciência. 
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Best, Miller e Naglieri (2012) também acharam uma correlação moderada a forte entre 

funções executivas complexas e desempenho acadêmico para a leitura e matemática.  

 

7.3  Associação entre o nível de atividade física, funções executivas e 

desempenho acadêmico 

 

O modelo proposto no presente estudo apresentou bons índices de ajuste de 

acordo com amostra composta de crianças brasileiras, o que indica que este modelo 

têm considerações acerca das suas relações entre as variáveis nesta população. Nota-

se que, o modelo apresentou SRMR e RMSEA próximos de zero, o que indicaria um 

ajuste perfeito (HU; BENTLER, 1998). 

No Modelo houve efeito significativo da relação direta entre atividade física e 

funções executivas, embora o coeficiente padronizado desta relação possa ser 

considerado fraco em comparação as demais relações diretas do modelo. Em 

concordância com a literatura, diversos estudos sugerem que há uma associação 

positiva entre a prática de atividade física e o desenvolvimento das funções executivas 

(CHANG, Y K et al., 2011; JACKSON et al., 2016; SCHMIDT et al., 2015; SYVÄOJA et 

al., 2014; VAN DER NIET et al., 2015). Também houve uma relação direta e 

significativa entre funções executivas e desempenho acadêmico que corrobora com 

demais achados na literatura de que o desenvolvimento das funções executivas tem 

papel fundamental no desempenho acadêmico (DIAMOND, ADELE, 2014a; MORGAN 

et al., 2018; PHAM; HASSON, 2014; SÁNCHEZ-PÉREZ et al., 2018; TITZ; KARBACH, 

2014).    

O efeito indireto entre atividade física e desempenho acadêmico mediado pelas 

funções executivas também foi significativo. Estes resultados indicam que o nível de 

atividade física da amostra deste estudo está associada ao desempenho das suas 

funções executivas, que por sua vez, também está associada ao desempenho 

acadêmico. Embora haja diversos estudos que confirmam a relação positiva entre 

atividade física e desempenho acadêmico (BIDZAN-BLUMA; LIPOWSKA, 2018; 

SCUDDER et al., 2014; SINGH et al., 2012; TRUDEAU; SHEPHARD, 2008), há uma 

corrente de estudos na literatura que levanta a hipótese de que esta relação é mediada 

pela influência do nível de atividade física nas funções executivas, e que por sua vez, 
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exerce efeitos positivos no desempenho acadêmico (ÁLVAREZ-BUENO et al., 2016; 

DIAMOND, 2013; HOWIE; PATE, 2012; TOMPOROWSKI; LAMBOURNE; OKUMURA, 

2011).  

Há poucos estudos na literatura que analisaram as relações entre estas 

variáveis de forma simultânea utilizando modelos de equações estruturais (AADLAND 

et al., 2017). Todavia, um estudo de Niet et al. (2014), com estrutura semelhante ao 

presente estudo, analisou as relações entre aptidão física, funções executivas e 

desempenho acadêmico. O autor encontrou uma relação direta significativa entre 

aptidão física e desempenho acadêmico, porém quando mediada por funções 

executivas a relação indireta significativa se mostrou mais forte do que a relação direta. 

Desta forma, o estudo de Niet et al. (2014) também destaca a importância de incluir as 

funções executivas ao estudar relações de atividades físicas e desempenho 

acadêmico. Um estudo longitudinal mais recente (AADLAND et al., 2017) utilizou de 

habilidades motoras, aptidão aeróbica, atividade física e tempo sedentário para 

predizer funções executivas e desempenho acadêmico, porém as funções executivas 

não mediaram a relação entre os índices de atividade física e desempenho acadêmico, 

porém as funções executivas afeta o desempenho de matemática e leitura. Os autores 

da pesquisa sugerem que esta causalidade pode não ter sido encontrada porque o 

estudo permaneceu por apenas 7 meses, não sendo o suficiente para garantir 

alterações cerebrais de acordo com a influência do exercício. 
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7.4 Limitações do estudo 

Acerca das possíveis limitações apresentadas no presente estudo, foi utilizado 

um desenho transversal, que não permite tirar conclusões definitivas sobre as relações 

que foram encontradas. Podem ser considerados resultados mais interessantes em 

estudos longitudinais, uma vez que a inserção da idade não garantiu relação indireta 

significativa. Portanto, a influência da idade nas relações do nível de atividade física, 

funções executivas e desempenho acadêmico, requer maiores explicações.  

Outro fator limitante do estudo é a falta de controle sobre o tipo e a intensidade 

das atividades físicas realizadas pela amostra. Isto pode dificultar a compreensão das 

relações, uma vez que a intensidade da atividade física pode influenciar de forma 

positiva ou negativa às funções executivas  (CHU et al., 2017; RATTRAY; SMEE, 

2016; TOMPOROWSKI; LAMBOURNE; OKUMURA, 2011), assim como, o 

envolvimento em atividades físicas com ou sem desafio cognitivo (DIAMOND, 2013; 

DIAMOND, 2015). 

Embora, este seja o primeiro estudo que analisa estas relações em crianças 

brasileiras, a amostra não é considerada representativa para a população como um 

todo visto que este estudo foi realizado em uma região específica do país. Portanto, 

ainda se fazem necessários mais estudos que explorem estas relações em crianças 

brasileiras.  

Em resumo, os resultados do presente estudo ampliam as discussões acerca da 

influência de atividade física no desempenho acadêmico de crianças, além da 

importância de considerar as funções executivas como mediadora nesta relação 

positiva.  
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8  CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo geral analisar as relações diretas e 

indiretas entre nível de atividade física, funções executivas e desempenho acadêmico 

em crianças do ensino fundamental I. Os resultados obtidos indicam que não há uma 

relação direta entre atividade física e desempenho acadêmico. Contudo, há uma 

relação indireta entre atividade física e desempenho acadêmico quando mediada por 

funções executivas. Portanto, o estudo mostra que as funções executivas 

desempenham um papel fundamental entre a relação da atividade física e 

desempenho acadêmico.  

Não há estudo na literatura que analisa estas relações simultâneas em uma 

amostra de crianças com idade de 6 a 11 anos. Tais resultados buscam fortalecer a 

importância de que crianças permaneçam fisicamente ativas ao longo da infância. 

Desta forma, a atividade física, além de promover benefícios a saúde física e a 

sociabilidade, também contribuirá para o desenvolvimento pleno das funções 

executivas, que auxiliará na obtenção de sucesso acadêmico em busca de qualidade 

de vida.  

Portanto, cabe à comunidade escolar, incluindo pais e professores, estimular 

seus alunos/filhos à pratica de atividade física regular. Não obstante, tais informações 

deste estudo, reafirmam a importância da educação física escolar como componente 

curricular, visto que promove momentos de atividade física repletos de desafios 

cognitivos, além de possibilitar a compreensão da importância de se manter ativo 

fisicamente ao longo da vida.   
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ANEXOS 

ANEXO I – Ficha de controle do pedômetro 

 

Viçosa, xx de xxxx de 2017 

 

Prezados pais ou responsáveis, 

Dando continuidade ao projeto sobre Atividade Física e Saúde, realizado pelo Departamento 

de Educação Física da Universidade Federal de Viçosa, em conjunto com a Escola Municipal Expedito 

Pereira Lima, gostaríamos de solicitar a colaboração de vocês para avaliar o nível de atividade física 

de seu filho(a). 

O(a) seu/sua filho(a) está usando um pequeno aparelho (pedômetro) para monitorizar a sua 

atividade física e que será utilizado durante 7 dias, 24 horas por dia. Gostaríamos de ter o seu apoio, 

de forma a que a criança tire o aparelho somente quando for tomar banho ou nadar (não é à prova 

d´água!) e dormir, e recoloque-o logo depois dessas atividades. Informamos, também, que o 

aparelho irá registrar somente o número de passos realizado pelo seu/sua filho(a), sendo que não 

causa qualquer dano à integridade física ou à saúde da criança. Além disso, precisamos que anote o 

número registrado no visor do pedômetro na folha em anexo, todos os dias à noite, antes de tirar o 

aparelho da criança, para ela dormir. Para isso, é necessário abrir a tampa da frente do mesmo (ver 

foto abaixo). 

 

 
 
 
               Pedômetro 

 
 

 
Para qualquer esclarecimento adicional, estaremos à disposição através dos seguintes 

telefones: Elenice (31 99882-6576), Profa. Fernanda dos Santos (31 99616-3077), Profa. Mariana 

Lopes (31 98377-4224). Atenciosamente, 

 

 
Profa. Dra. Mariana Calábria Lopes (Responsável pelo projeto na UFV)
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CONTROLE PEDÔMETRO – NÚMERO DE PASSOS 

 

 

 

Nome:  Turma:    

 

Entrega do aparelho:    / /2017 

Devolução do aparelho:    / /2017 

 
Dia (Data) Hora que 

colocou o 
aparelho 

Hora que 
retirou o 
aparelho 

Número de passos 
(mostrado no visor 

do aparelho) 

1º Dia – 03/04 (6ª feira)    

2º Dia – 04/04 (Sábado)    

3º Dia – 05/04 (Domingo)    

4º Dia – 06/04 (2ª feira)    

5º Dia – 07/04 (3ª feira)    

6º Dia – 08/04 (4ª feira)    

7º Dia – 09/04 (5ª feira)    

8º Dia – 10/04 (6ª feira)    
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ANEXO II – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

O   (A)   participante  , sob sua 
responsabilidade, está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa 
“Relação entre atividade física, competência motora, capacidades cognitivas e desempenho 
escolar em crianças de 3 a 12 anos”. Nesta pesquisa temos dois objetivos principais, que são: 
(i) Analisar a associação entre nível de atividade física, competência motora, competência 
motora percebida, aptidão física relacionada a saúde e obesidade em crianças de 3 a 12 
anos; (ii) Analisar a associação entre nível de atividade física, cognição (funções executivas), 
metacognição (criatividade) e desempenho escolar em crianças de 3 a 12 anos. O motivo 
que nos leva a estudar esse tema é ampliar o conhecimento sobre a natureza e a extensão 
da relação dos fatores citados, de forma a estabelecer diretrizes para programas de 
iniciação esportiva e Educação Física escolar ao selecionar, desenvolver e ensinar os 
conteúdos. Para esta pesquisa adotaremos os seguintes procedimentos: a) questionário para 
caracterização da amostra que será dividido em dados demográficos, questões sobre as 
atividades esportivas realizadas no ambiente escolar e experiência esportiva formal; 
questionário socioeconômico; questionário de motivação; b) avaliação antropométrica por 
meio da estatura, peso corporal, dobras cutâneas e circunferência de cintura; c) avaliação 
da atividade física por meio de questionário, acelerômetros e pedômetros; d) avaliação da 
aptidão física por meio de testes de força, agilidade, flexibilidade e resistência 
cardiovascular; e) avaliação da competência global e motora percebida meio de 
questionários; f) a avaliação da competência motora por meio de uma bateria de testes 
motores que avaliam a coordenação motora grossa e as habilidades fundamentais de 
locomoção, controle de objetos e estabilidade; g) avaliação da criatividade motora e 
cognitiva por meio de testes motores e computadorizados, respectivamente; h) avaliação 
das capacidades cognitivas por meio de testes computadorizados, envolvendo tarefas de 
flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e controle inibitório; k) avaliação do 
desempenho escolar por meio dos resultados das provas de Sistema de Avaliação da 
Educação Básica do MEC. O tempo total de aplicação de todos os testes será de 
aproximadamente 90 minutos por sujeito. 
Os riscos envolvidos na pesquisa são mínimos, visto que não são diferentes das atividades 
regulares das quais o sujeito realiza na escola e nas aulas de Educação Física, como cansaço 
muscular e cansaço mental. O cansaço muscular é normal quando o indivíduo realiza 
alguma atividade física sendo que a sua recuperação não exige nenhuma forma de 
tratamento médico, ocorrendo de forma natural. O cansaço mental também não é 
diferente das exigências feitas por outras disciplinas da escola e a recuperação também 
acontece de forma natural. Caso ocorra algum efeito indesejado, como problemas de saúde, 
desconforto, tontura, ou outros, será garantida assistência e acompanhamento profissional 
médico aos participantes do estudo. A pesquisa contribuirá, de forma direta, para o sujeito 
da pesquisa, tendo em vista que será possível traçar o seu perfil em relação a sua 
competência motora, nível de atividade física e também alguns aspectos relacionados à sua 
saúde, como Índice de Massa Corporal (IMC) e percentual de gordura, de forma a identificar 
o desenvolvimento do mesmo dentro de uma curva de normalidade referente à essas 
variáveis. 
Para participar deste estudo, o voluntário sob sua responsabilidade, não terá nenhum custo, 
nem receberá qualquer vantagem financeira. Apesar disso, diante de eventuais danos, 
identificados e comprovados, decorrentes da pesquisa, ele tem assegurado o direito à 
indenização. O participante tem garantida plena liberdade de recusar-se a participar ou o(a) 
Sr.(a) de retirar seu consentimento e interromper a participação do voluntário sob sua 
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responsabilidade, em qualquer fase da pesquisa, sem necessidade de comunicado prévio. A 
participação dele (a) é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 
penalidade ou modificação na forma em que é atendido (a) pelo pesquisador. Os 
resultados da pesquisa estarão à sua disposição e do participante quando finalizada. O (A) 
participante não será identificado (a) em nenhuma publicação que possa resultar. O nome 
ou o material que indique a participação do voluntário não serão liberados sem a sua 
permissão. 
Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que uma 
será arquivada pelo pesquisador responsável, no Departamento de Educação Física 
localizado na Universidade Federal de Viçosa e a outra será fornecida ao Sr. (a). Os dados e 
instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por 
um período de 5 anos após o término da pesquisa. Depois desse tempo, os mesmos serão 
destruídos. 
Os pesquisadores tratarão a identidade do participante com padrões profissionais de sigilo e 
confidencialidade, atendendo à legislação brasileira, em especial, à Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, e utilizarão as informações somente para fins acadêmicos e 
científicos. 

Eu,  ,  contato 
  ,   responsável   pelo  participante 
  , autorizo sua participação e 
declaro que fui informado(a) dos objetivos da pesquisa “Relação entre atividade física, 
competência motora, capacidades cognitivas e desempenho escolar em crianças de 3 a 12 
anos” de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento 
poderei solicitar novas informações e modificar minha decisão se assim o desejar. Recebi 
uma via original deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada a 
oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas. 
Pesquisador responsável: 
Mariana Calábria Lopes 
Endereço: Av. PH Rolfs, s/n, Campus Universitário, Viçosa - MG 
Departamento de Educação Física - UFV 
Tel: (31) 3899-2249 - Email: mariana.clopes@ufv.br 

 

Em caso de discordância ou irregularidades sob o aspecto ético desta pesquisa, você poderá 
consultar: 
CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
Universidade Federal de Viçosa 
Edifício Arthur Bernardes, piso inferior. Av. PH Rolfs, s/n – Campus Universitário Cep: 
36590-000 Viçosa/MG - Telefone: (31)3899-2492 
Email: cep@ufv.br. Mais informações: www.cep.ufv.br 
 

Viçosa,  de  de 20  . 
 
 

Assinatura do Responsável Legal pelo Participante 
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